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N. I.- MARINHA.- E:.\f 8 DE JANEIRO DE 1813 

Sujeita a exame no Arsenal ele Marinha os Mestres ele estaleiros. 

Illm. e Exm. Sr.- Havendo subido á real presença ele Sua 
AltezD Real o Príncipe Regente Nosso Senhor a informaçfio de 
V. Ex., com data de 15 de Dezembro do anno fin1lo, sobre o 
requerimento de Manoel Francisco Martins, Contramestre do 
estaleiro de José Botelho, houve Sua Alteza Real por bem re­
solver, escusando o sobredito requerimento, que, de agora em 
diante, não seja licito a individuo algum ser Mestre de est<tleiro, 
sem que haja sido examinado pelos Constructores e pelo Mestre 
do Arsenal Real da Marinha, em presença do Inspector do 
mesmo Arsenal. O que participo a V. Ex. para que assim se 
execute. 

Deus guarde a V. Ex.- Paço em 8 de Janeiro de 1813.­
Conde de Aguiar.- Sr. Ignacio da Costa Quintella. 



.-,r-- ----------~~~--~--~------- ------

2 DECISÕES 

N. 2. - BRAZIL- E~I 11 DE .JANEIRO DE 1813 

Determina que pelo Conselho da Fazenda se concedam as licenças para o 
cúrte do pio-brazil. 

Tenrlo chegado a Augusta presença de Sua Alteza Real o 
Princip8 Regente Nosso Senhor, o abuso com que muitos habitan­
tes deste Estado se teem abalançado a fazer córtes da madeira, 
denominada pão-brazil pertencente ao patrimonio da Corôa, não 
obstante a respectiva determinação e comminação do Alvará de 
12 de Dezembro de 1605, com que são vedados os mesmos córtes 
desta madeira, quando não são autorisados pelos Magistrados 
a quem incumbe pelo sobredito alvtlrú concederem as respectivas 
licenças; foi 0 me:smo Augusto Senhor servido determinar que 
pelo Conselho da Fazenda se concedam daqui em diante as 
licenças nocessarias, para, se poder cortar o referido páo-brazil, 
emquanto sobre este assumpto se não toma arbítrio mais 
conveniente. O que V. S. fctrú presente a,o mesmo Conselho 
para que assim o fique ent:>nclido. 

Deus guarde a, V. S.- Paço em ll de Janeiro de 1813.­
Condc ele A.gHim·.- Sr. Viscoml8 ele Condeixas. 

N. 3 BRAZIL.- E:-.r 21 DE JANEIRO DE 1813 

::\lanJa revogar a postm·a !la Camara rle Tam::uvluú. qne creou o imposto de 

G10 réis sobre cada caber;a <le gaJo que sahir de seu Lermo. 

Illm. e Exm. Sr.- Sendo presente ao Príncipe Regente Nosso 
Senhor o otficio de V. Ex:. de 1 U de Dezembro pnssado, que serve 
de informação ao requerimento dos marchantes de gado lanigero 
do termo da Villa de Tamandm't, em quo pedem se revogue 
a postura de 640 réis que a Camam da dita Villa havia imposto 
sobre crvJa cabeça do referido gado quo sahisse do s~m termo: 
é o mesmo Senhor servido deferir aos supplicn:ntes na fórma 
requerida, ordenando que V. Ex. faç1. participar á mencionada 
Camara, que não é de sua real vontade que se ot:ste por posturas, 
ou por outra qualquer maneira a sahida dos carneiros ou 
ovelhas, apezar elas reflexões qne V. Ex. faz para ser vedada 
a sahicla destas com o intuito de conservar o muis com­
modo preço das Uis, o qual infallivelmente se conseguirá ani­
mando a criação e abundancia destas rezes pela sua maior 
extracção. 

Deus ~uarde a V. Ex.- Pabcio do Rio de Janeiro em 21 de 
Janeiro de 1813.- Conde de Aguiar.- Sr. Governador e Capitão 
General ela Capitania de Minas Geraes. 

u"\:A:AP~ 
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N. 4.- BRAZIL.- El\1 26 DE JANEIRO DE 1813 

Sobre o fornecimento dA calvagaduras e forragens aos Sargentos-môres e 

Ajudantes dos Regimentos de ~Iilicias. 

O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, Ministro Assistente 
ao despacho de Gabinete, Presidente do Real Erario e nelle Lugar 
Tenente immediato a real pessoa: Faço saber ú Junta da Admi­
nistração e Arrecadação da Real Fazenda Lb Capitania de Minas 
Geraes, que o Príncipe Regente Nosso Senh0r foi servido de­
terminar, por aviso ela Secretaria de Estado dos Negocios Estran­
geiros e da Guerra, em 4 do corrente mez, em consequencia do· 
requerimento que fizeram sul.Jir á sua rJal presença, pela mesma. 
Secretaria, os Sargentos-Mores e Ajudantes dos Regimentos de· 
l\Iilicia,s dessa, Capitania: lo, que aos ditos Sargentos-Mores se­
dê cavallos de pessoa, e se llws abone o vencimento das compe­
tentes forragens, desde o dia em que os matricularem, como se 
pratica geralmente, e 6 confol'me a lei ; sendo porém depois 
da nmtricula obrigados a apresentar attestações dos seus Chefes, 
pelas qu::tes se mostre terem feito os serviços e revistas d<1 ordem, 
excepto o caso de impedimento legitimo ele mole::;tia, quo devo 
constar pelas certidões dos Professores e attestações dos seus 
Chefes; 2°, que aos ditos ~\judmltes <le Milícias, não obstante lhes 
não competir cavallo de pessoa, se martele dar uma cavalgadura 
em attenção a deverem assistir aos exercícios das Companhias, 
para se transportarem aos Districtos das ditas Companhias na 
occasião dos referidos exercícios a que assistirem, bem entendido, 
paganclo-se-lhes unicamente os dias da ida e volta, e não o.s em 
que estiverem parados, à vista das attestavões dos seus Chefes, em 
que se declare os dias que gctstaram e:11 cada uma Companhia, 
as leguas do distancia destas, e proporcionando-se os dias que em 
conseqnencia devel'iam empregar, afim de se f<"tzer o pagamento 
destes dias pelo preço ordinario llas b8stas de a,luguel; 3°, que 
no caso de se commGtterem diligencias extraordinarias aos ditos 
Sargentos-móres e Ajwlantes <le Milícias (não se contando as que 
forem feitas dentro do Districto de cetda Regimento, pois que estas 
sempra se devem considerar ortlinarias), lhes seja pago o l'espe­
ctivo vencimento pelo arbítrio que der o Governador e Capitão 
General dessa Capitania, a quem o mesmo Augusto Senhor tem 
autorisado para esta regulação, a vista da qualidade das mesmas 
diligencias; 4", que não compete aos dito::; Sargentos-Mores e 
.-\judantes de Milicias, que se ach tm fora da Capitania empregados 
como taes, em actividade nos Batalhões que marcharam para o 
Rio Grande ou para outro destino, é deverão vencer mção de 
cavallo de pessoa, pois quo se devem reputar de campanha, bem 
como as bestas de bagagem que correspondem à sua graduação. 
nos dias de marcha paga pelos preços ordinarios por que se 
pagam aos Officiaes de Linha nos logares por onde marcham ; · 
cessando porém um semelhante vencimento logo que fiquem de, 
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guarnição; e quando se juntem ao Exercito do Rio Grande, serão 
considerados do mesmo modo que se contemplam a este respeito 
os outros Majores e Ajudantes daquella Capitania. O que tudo se 
participa à mesma Junta para sua intelligencia e inteira obser .. 
vancia, como nesta se lhe ordena. Anacleto Venancio Valdetaro 
a fez no Rio de Janeiro em 26 de Janeiro de 1813.- Antonio 
Marianno de Azevedo a fez escrever.- Conde de Aguiar. 

N. 5.-BRAZIL.-El\1 5 DE FEVEREIRO DE 1813 

Declara que o Chanceller e Procurador da Corôa da Relação do Maranhão 

teem assento e voto na Junta da Real Fazenda. 

O Conde de Aguiar , do Conselho de Estado, Ministro Assis­
tente ao despacho de Gabinete, Presidente do Real Erario e nelle 
Lugar Tenente immediato ú real pessoa: Faço saber á Junta da 
Real Fazenda da Capitania do 1\Iaranhão, que ficando suspensos 
com a creação da Relação o assento e voto que tinham nessa Junta 
o Ouvidor da Comarca, como Juiz Executor dos Feitos da Real 
Corôa e Fazenda, e o Juiz de Fóra como Procurador della : foi o 
Príncipe Regente Noss0 Senhor servido determinar que o Chan­
celler tenha sempre o primeiro logar de Deputado da. Junta, 
sendo tambem membro della como Procurador da Real Côroa e 
Fazenda, o segundo Desembargador da Relação, sem que por 
esta incumbencia nem um nem outro vença ordenado algum da 
Real Fazenda. O que se participa á referida Junta para, assim o 
ter entendido e executar, sem duvida ou embaraço algum. José 
Gomes Leão a fez no Rio de Janeiro em 5 de Fevereiro de 1813. 
-Francisco de Paula Cabral de Mello a fez escrever. -Conde 

'fie Aguiar. 

N. 6. - BRAZIL.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DE CON­
SCIENCIA E ORDENS DE 8 DE FEVEREIRO DE 1813 

Erige em freguezia a Capella de Nossa Senhora da Conceição do Brejo da Arêa 

da Capitania da Parahyba e Bispado de Pernambuco, 

Foi ouvida a Mesa da Consciencia e Ordens sobre o requeri­
mento do Administrador do patrimonio da Capella de Nossa 
Senhora da Conceição do Brejo da Arêa, filial da Matriz de 
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S. Pedro e S. Paulo de Mamanguape, da Capitania da Parahyba 
e Bispado de Pernambuco, em que pede seja a dita Capella erecta 
em Freguezia:, e bem assim sobre o requerimento da Camarada 
Vílla de S. Miguel, pedindo que a nova Freguezia tenha os 
mesmos limites tla Villa. 

Informou favoravelmente o Revm. Bispo eleito de Pernambuco 
quanto á creação da Freguezia, cujos limites porém não devem 
ser tão extensos, como se requer, mas devem limitar-se aos que 
vão indicados na planta que remette. 

Parece a, Mesa o mesmo que ao Revm. Bispo eleito na sua in­
formação, com a qual se conforma, consultando a Vossa Alteza 
Real na mesma conformidade, porque o bem das almas pede que 
as Freguezi<\S tenham somente aquella, extensão, que se não op­
ponha à facilidade do as curar, e á prompta administração do 
pasto espiritual. Vossa Alteza Real porém determinará o que 
fôr servido. Rio de Janeiro em 29 ele Janeiro de 1813. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.- Palacio do Rio de Janeiro 8 de Fevereiro 
de 1813. - Com a rubrica de Sua Alteza Real. 

N. 7.- BRAZIL.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA l\IESA DO DESE:.ti­
BARGO DO PAÇO DE 25 DE FEVEREIRO DE 1813 

Crêa uma cadeira ele primeir;cs lettras na freguozia de Inhauma. 

Foi ouvida a :\Iesa, uo Desemba,rgo do Pc"tÇO sobre o requeri­
mento em que José Vieira da Silva pede ser nomeado professor 
da cadeir<-t de primeiras lettras da, F'reguezia, de Inllaum<-t desta 
Côrte, que é necessario crear. 

Informou favoravelmente o Desmnlmrgador do Paço Director 
dos Estudos sobre a creação da, cadeira, sondo elht provida por 
meio de coneurso. 

Parece ú l\1esa o mesmo que ao Desembargador informante, com 
quem se conforma om tudo; mas Vossa Alteza, Rea,l determinará 
o que lhe aprouver. Rio em :\lesa 22 de Fevereiro de 1813. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. Palacio do Rio de Janeiro 25 de Fevereiro de 
1813.- Com a rubrica de Sua Alteza Real. 
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N. 8.- BRAZIL.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DO DESEM­
BARGO D:) PAÇO DE 25 DE FEVEREIRO DE 1813 

Crêa uma cadeira de primeiras lett:·as na Freguezia de Sacra Família. 

Foi ouvida a Mesa do Des~mbargo elo Paço sobre o requeri­
mento em que José Xavier Marques pede que se crêe uma cadeira 
de primeiras lettras na Freguezia de Sacra Familia, termo desta 
Côrte, e a sua nomeação para professor de lia. 

Informou favoravelmente o Desembargador do Paço Director 
dos Estudos. 

Parece á mesma o mesmo que ao Desembargador informante, 
com quem se conforma. Vossa Alteza Real porém resolverá o que 
for mais do seu real serviço. Rio em Mesa 22 de Fevereiro de 1813. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. Palacio do Rio de Janeiro 25 de Fevereiro de 
1813.- Com a rubrica ele Sua Alteza Real. 

N. 9.- GUERRA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPREMO. MILITAR 
DE 27 DE FEVEREIRO DE 1813 

Declara que não pode:11 ser Cadetes os filhos llos Officiaes superiores ad honorem 

D. João por graça de Deus, Príncipe Regente de Portugal e dos 
Algarves. Faço saber a vós Marquez de Vagos, Conselheiro de 
Guerra, Marechal dos Reaes Exercitos, GovE:rnador elas Armas 
desta Côrte e Capitania: que tendo consideração o que me foi pre­
sente em Consulta do Conselho Supremo Militar, sobre a pre­
tenção dos filhos dos Officiaes Superiores ad honorem, de serem 
reconhecidos Cadetes, e a deliberação que o mesmo Conselho to­
mou em pretenção semelhante dos filhos dos Officiaes Superiores 
de Milicias, e dos Capitães-Móres das Ordenanças, a qual foi par­
ticipada pelo Secretario de Guerra com a data de 29 de Novembro 
de 1809: sou servido, conformando-me com o parecer do sobredito 
Conselho e com o que então deliberüu, determinar o seguinte : 
que pondo-se na mais indefectivel observancia aquella ordem, se 
fique entendendo serem isentos da ~omprehensão della para não 
serem roconheddos Cadetes os filhos dos Officiaes Superiores ad 
honorem, se nelles não concorrerem os requesitos de terem quatro 
avós de notoria nobreza na fórma do Alvará de 16 ele Março 
de 1757; porque ainda que os ditos postos ad honorem constitua~n 
em nobreza as pessoas que os gozam, e que a mesma nobreza SeJa 
transmittida a seus filhos, só serve no referido caso para os habi­
litar pela parte de seus pais, mas não para entrarem nos privile-
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o-ios concediJ.os aos Otficiaes Superiores das outras classes, a quem 
pelos serviços que fizeram, ou são ?estim.tdos a fa~er., lhes é con~ 
cedid[t aquella prerogativa. Cumprt-o ass1m. O PrmCipe Regente 
Nosso Senhor o mandou pelos Conselheiros de Guerra abaixo 
assignados. Dada nesta Cidade do Rio de Janeiro. Antonio Ra­
phael da Cunha Cabral a fel- aos 27 dias do mez de Fevereiro 
do anno da Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1813. 
Pedro Vieira da Silva Telles a fez escrever e subscrevL -
Rodrigo Pinto Guedes. -Jose Caetano de Lima. 

N. 10.- BRAZIL.- PROVISÃO DA l\IESA DO DESEl\IBARGO DO PAÇO 
DE 9 DE l\IARÇO DE 1813 

:\Ianda estabelecer n~t Ilha de Santa Catharina uma Roda e approva a imposição 

estabelecida pela Camarn. para cria~ão dos expostos. 

D. João por graça de Deus, .Príncipe Regente de Portug·al e 
dos Algarves: Faço saber a vós Juiz de Fóra e Officiaes da Ca­
mara da Villa do Desterro da Ilha de Santa Catharina, que 
subindo á minha real presença, em Consulta da Mesa do Desem­
l)argo do Paço, a representação que à mesma dirigiu o Juiz de 
Fóra dessa Villa, acerca da urgente necess1dade que havia de se 
estabelecer nelht uma Roda publica para recepção dos expostos, 
por falta da qual p3reciam milhares destes innocentes, ou já sa­
crificados deslmmanamente por aquelles mesmos que lhes deram 
o ser, ou já lançados pelas portas, entregues ás injurias do tempo 
e dos animaes; expondo-me o dito Ministro que, tendo logo 
occorrido a tanta incuria com prompta providencia, achara 
depois um grande inconveniente na tenuidade das rendas desse 
Conselho, que por isso não permittiam o pagar-se ás amas que 
criam os ditos expostos o limitado salario que vencem, e a quem 
se estava devendo a quantia de 2:220$000, com manifesto pre­
juízo daquelles innocentes, aos quaes despresaram e faltaram 
com o preciso alimento e limpeza, pela pouca esperança que 
tinham da sua remuneração, encontr<:tndo elle dito Ministro outro 
não menor inconveniente no remedio das finhs, a que tambem 
pretendera recorrer, e que em casos taes concede a Ord. do li v. 
I o tit. 66 § 41, e tit. 88 § 11, qual o privilegio e isenção que 
de semelhantes contribuiçõ3s gozam os soldados de Tropa de Linha 
e de Milichs, de que se compõe em grande parte essa Villa, até 
que em comideração a esses inconvenientes, e á evidente neces­
sidade de se repararem tres pontes que se acham arruinadas e 
quasi impraticaveis no centro mesmo da Villa, e a de se construir 
nella uma fonte publica, que ainda não havia, com grande detri­
mento de seus habitantes ; fizera convocar essa Camara a nobreza 
e o povo, e que então sendo por elle proposta, em vereação de 12 
de Setembro do anno proximo passado, a summa precisão de provi• 
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denciar sobre os mencionados objectos, unanimemente S9 resolvera 
ser o unico e mais suave remedio nas actuaes circumstancias, o 
de um imposto de 20 réis em cada alqueire de farinha de mandioca 
que dessa Ilha se exportar, a cujo encargo voluntariamente se 
sujeitara-m, pedindo a elle Ministro assim m'o reprt~sentasse, afim 
de obterem a concessão do referido imposto applicado para os 
indicados fins e amortisação da, divida municipal, por tanto 
tempo quanto o exigisse a publica necessidade; e sendo vista a 
dita representação, os documentos que a instruíam, e o mais que 
me foi presente na mencionada, consulta, em que foi ouvido o 
Desembargador Procurador da minha Corôa e Fazenda, e com o 
parecer cb qual fui servido conformar-me por minha immediata 
Resolução de 25 de Fevereiro do corrente armo: hei por bem, 
louvando o particular cuidado que o dito Ministro na creação do 
seu logar de Juiz de Fóra dessa Villa, de que se acha incumbido, 
tomou sobre t[o importante objecto, principiando por aquelle 
estabelecimento da Roda, para a recepção e criação dos expostos, 
que tanto tem sempre merecido a minh~ paternal solicitude e 
dos Soberanos meus predecessores; conceder-vos permissão para 
se executar a sobredita imposição acordada por essa Camara, de 
20 róis por i1lqueire de fctrinlm de mandioca, que se exportar da 
referida Ilha, applicado á criaç[o dos expostos ; com a clausula 
porém de quo nito se poderá applicar quantia alguma do proLlucto 
desta contribuição ou imposto voluntario, para algum~t outra 
despezét ou obra d<t Camara, senão do resíduo que houver, depois 
de satisf(-itas as despezas da criaç[o dos expostos em cada um 
anno, o do estar pag'a inteiramente a divida antiga desta rvpar­
tição proveniente dos salarios devidos ils amas dos ditos expos­
tos, quo na dita representação se diz importar em 2:220$000; 
fazendo-se par:1, esse fim um addicionamento SGparado na conta 
annual da receita e despeza do Consellw, para no mesmo acto 
ser approvado ou reprovado pelo Onvidor Provedor da Comarca 
na conformi1lnde da mesma clausula, e das mais que sobre as 
despezas do Conselho se acham prescriptas pelas leis, e com a 
clausula taml1em de que esta permissão que vos concerlo será 
sómente por lO armos, finrlos os quaes me devereis requerer 
novamente a prorogação, para que, segundo a boa rtpplicaçito ou 
inconvenientes que tiverem occorrido, eu haja de determinar no· 
vamente o que fôr servido. Pelo que vos mando lanceis o mencio­
nado imposto ou contribuição voluntaria na fórma e com as 
clausubs <!Cima expressas e declaradas, e c0m as solemnidades 
da lei e estylo. E esta será registrada nos respectivos livros 
dessa Camar[t e nos ela Ouvidoria da Comarca. Cumpri-o assim. 
O Príncipe Regente Nosso Senhor o mandou por seu especial 
mandado pelos Ministros abaixo assignados do seu Conselho e 
seus Desembargadores do Paço. Joaquim José da Silveira a fez 
no Rio de Janeiro em 9 de Março de 1813. Bernardo José de 
Souza Lobato a fez escrever.- Monsenhor Miranda.- Francisco 
~ntonio e Souza da Silveira. 
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N. 11.- GUERRA.- El\1 12 DE MARÇO DE 1813 

Marca as dietas que se deve:n ministrar aos doentes e e:npragados do Hos­
pit:ü Real Milit:w. 

O Príncipe Regente Nosso S mhor manda. remetter à Direcção 
Medic:o-Cirurgica. e Administrativa do Hospital Real Militar a, re­
lação junta das dietas e rações que se devem ministrar aos 
doentes e empregados nesse Hospital, a qual vai assig'nada pelo 
Offici<ü J\l<üor d<1 Secretaria de K:)htdo, Pedro Fr<tncisco X:wier 
de Brito; e é o mesmo Augnsto Senhor servido que a 1lita reht­
ção se haja de observar inviohvelmente, e com a mctis escrupu­
losa exacção, inlüiJindo êt Di r Jcç:lo de fazer alteração alguma ao 
que se acha nella especiticaclo sem positiva determinação de Sua. 
Alteza Real. O que participo a Vm. para que fctzendo-o presente 
á Direcção, assim se haja. de executar. 

Deus guarde a Vm. -Paço em 12 1le ~f<:trço de 1813.- Conde 
das Galvêas. - Sr. Vicente Antonio de Azevedo. 

Relação das diet:1s e raçõas que s9 d:Jvem ministrar aos doentes 
e empraga'los nJ he>spitJ.l, e que acompanhou o aviso acima 

N. I. E' comp::>sb ele calclos do mão de vacca corresp::>ndente 
a cada lO c\ldos, de seis onças carla um, uma. mão de vacca, e 
uma onça, ele toucinho. O~ Professores poderão ma.ndar ajuntar a 
este numero herva~·ens proprias do tempo, e que snjam vanta­
josas aos doente-;. Este numero servirá p::trtt todos os tloentes que 
estiverem a, caldos. 

N. 2. E' co;nposLt de c,tl1los ele gallinha, corrospondendo a 
cada seis caldos ele qu,ttro onça' cada, um, uma g<tllinlu., uma 
onçct ele toucinho, e hervagem do tempo, se os Professare::> julga­
rem necessario. Destes caldos s) s; poJel'á usa.r em c.1sos mros, 
e de uma. indispens,wel e absoluL.l neces::üd::tcle. 

N. 3. E' composb de oito onçts d::} vacca, cinco para o jantar 
e tres para a ceia., duas onças de arroz, e um pão de 20 réi::; para 
o jantar, e um dito p.\r,t a, ceia. Os doentes que tiverem esta 
ração poderão ter um quarto de gallinha ao j<tntar e outro á 
ceia com o mais deter-minado neste numero, se o estado das 
forças do seu estomago exigir esta alteração. 

N. 4. E' composta de uma só mão de vacca, metade para o 
jantar, metade para a ceia, um pão de 20 réis para o jantar, 
outro para a ceia. 
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N. 5. E' comp0sta de 32 onças de vacca, dous pães de 20 réis 
cada um, meio decimo de farinha de guerra ; metade destas por­
ções para o jantar e metade para a ceia: além disto tem duas 
onças de arroz para. o jantar e uma para a ceia. Os Prof~ssores 
poderão dar em logar das 32 onças de vacca, libra o meia de 
carne de porco, ficando uma libra para o jantar e meia pa,ra a 
ceia, com o mais determinado nesta ração. Na marmita geral se 
deitará uma libra de toucinho para cad:1 12 doentes. 

Almoços: 
N. l. Consta de duas onças de chocolate e um pão de 20 réi~. 
N. 2. Consta do tres onças de café em pô, de uma onça de 

assucar e de um pão de 20 réis. 
N.. ~L Consta de dnas onças de farinha de trigo, um ovo e uma 

onça, de assucar. 
N. 4. Compõe-se à e duas onças de farinha de cevadinha ou 

de cariman, um ovo, e uma onça de assucar. 
N. B. As rações acima mencionadas podem ser dadas cosidas 

guizadas ou assadas, segundo a ordem dos Professores ; tendo 
estes em vista que os doentes que tiverem estas rações guizadas 
ou assadas não terKo caldo ao jantar. Só os doentes que estive­
rem á ração do.s ns. 3 e 4 terão direito aos almoços indicados nos 
ns. 1, 2, 3 e 4 : pertencendo aos que tiverem a ração de n. 5 um 
caldo feito segundo a ração do n. l, e neste caldo poderão os 
doentes lançar a f<lrinha ou pão da sua respectiva ração. 

Os doentes que tiverem as rações elos ns. 3 e 4, só teem direito 
a ter frutas que serão distribuidas do modo seguinte : Para cada 
doente que estiver nas circmnstar1cias acima mencionadas se ar­
bitrará duas limas ou limões ou duas talhadas de annanaz ou 
duas bananas crúas ou assadas, ou duas laranjas, destas poderão 
usar tamhem aquelles doentes que tiverem a ração do n. 1 e 2, 
duas talhadas de melancia e de melão ; porem estas sô serão 
dadas em caso mui particular. 

A ração do Ofticial 8 a mesma que a dos soldados nos ns. I e 2 ; 
mas no n. 3 terá mais meio frang·o assado para o jantar, e duas 
onças de chocolate para o almoço. Os que tiverem a ração de 
n. 5 terão além do que este numero determina, um quarto de 
gallinha, on metade de um frango assa,do para o jantar, duas 
fructas do tempo e meio frango prrra a ceia. Os Professores po­
der:lo drrr aos Otliciaes que tiverem a rnçã.o de n. 5, uma libra 
de carne prtra o jantar e outra á ceia, em logar de gallinha. 

Ração dos empregados : 
N. I. E' composta tle libra e meia de vacca, seis onças de arroz, 

uma onça de toucinho, um decimo de quarta de farinha de 
guerra. 

N. 2. E' composta de dw:ts libras de vacca, quatro onças de 
arroz, uma onça de toucinho, tres pães de 20 réis, e meio decimo 
de farinha de guerra. 

Ração do Capellão: 
E' composta de duas libras de vaccJ,, uuas de carne de porco, 

tres onças de toucinho, quatro onças de arroz, quatro pães de 
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20 réis, um decimo ele farinha de guerra, meio quartilho de vi­
nho da medida do paiz, quatro onçctS de chocolate, quatro fruc­
tas do tempo, duas velas de sebo. Nos dias de magro terá a 
ração de peixe que não exceda á que fica determinado. 

O vinho será distribuído ao.s do.mtes que deite necessitarem, 
na fórma já e:;tabelecidJ, peb Direcção Medico-Cirurgic.a e 
Administrativa do Hospital. Os Facultalivos encarregados do 
serviço do Hospital poderã-o receitar, além destas rações, algumas 
mais extraordinarias, segundo pede o estado do doente; mas 
nestes casos darão logo parte á Direcção, que parecendo-lhe 
excessiva ou intempestiva, farão os Membros Facultativos uma 
conferencia ao doente, o nella determinarão o que mais convier 
a saúde do enfermo. 

Secretaria de Estado em 12 de Março de 1813. -Pedro Fran­
ci~co Xavier de Brito. 

N. 12. - BRAZIL. -EM 18 DE MARÇO DE 1813 

:Manda pôr em execução no Hospital da Santa Casa da Misericordia desta 

Curte o cul'c;o de Cirurgia. 

Querendo Sua Alteza Real o Príncipe Regente Nosso Senhor, 
que nest:t Côrte se ponha já em execcução o curso de Cirurgia 
que faz parte do de Medicina, que se propoem estabelecer neste 
Estado do Brazil com os estudos completos de Philosüphia para 
colher os preciosos fructos de tão uteis e necessurias disciplinas, 
em vantagem commum dos seus fieis vassallos; é servido que 
acabada a casa, que no Hospital da Santa Casa da Misericordia 
tem mandado preparar para as aulas do referido curso, se 
passem logo para ella as cadeiras, que actunlmente se acham 
no Hospital Militar, e nellas façam os L<jntes as snas lições, 
segundo o incluso plano dos estudos de Cirurgia offerccido por 
Vm. que o mesmo SenhGr houve por lJem approvar, emquanto 
se não publicam mais amplas providencias, com os Estatutos 
proprios destas cadeiras, e que assignado por .Tosé Joaquim Car­
neiro de Campos, Official Maior desta Secretaria dl~ Estado dos 
Negocios do Brazil, manda remetter a Vm. para como Director 
dos Estudos Medicos e Cirurgicos nesta Côrte e Estado do Brazil, 
o fazer observar, principiando com a possível brevidade a. ter 
vigor nas lições, que se derem no mesmo Hospital Militar, antes 
da mudança ordenada, para o da Santa Casa da Misericordia. 
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O que de ordem de Sua Alteza Real participo a Vm. para que 
assim o fique entendendo e o faça executar. 

Deus guarde a Vm. -Paço em 18 de Março de 1813. -Conde 
de Aguiar. -Sr. Manoel Luiz Alvares de Carvalho. 

Os estatutos a que se refere este aviso, estam annexo ao De­
creto do I o de Abril do corrente anno. 

N. 13.- GUERRA.- EM 22 DE l\LARÇO DE 1813 

Muntlu procet1er ú formaçi'io Je Esquudrus t1e Ordenanças du Villa t1e ~Iagé. 

111m. e Ex:m. Sr.- Levei a augusta presença do Peincipe Re­
gente No::~so Senhor o oillcio de V. Ex. em deLta de 16 de Novem­
bro proximo passado, a que vinha junta a representação que a 
V. Ex. dirigiu o Capitão-l\fór das Ordenanças da Villa de Magé, 
propondo a creação de mais duas Companhias de Ordenn.nças 
naquelle Districto, pelo inconveniente que resulta á execução das 
reaes ordens das grandes distancias que occupam as Companhüts 
existentes, contendo estas mais de 100 fogos cada uma. Stm A 1-
teza Real tomando poi:-; na sua real consideração, por um·t parte 
que o Regimento das Ordenanças determina expressamente que 
se forme cada Companhia nos logares em que houver 200 
fogos, ou pelo menos 150, de tal fórma dispostas, que do 
centro das suas vivendas ás extremidade,; não haj:1 mais 
de uma logoa, e que dos moradores que ficarem mais rlispersos, se 
formem unicamente Esqmulras de 25 homens cada uma; o por 
outra parte, sendo cedo que não convem augmentar o numero 
dos Ofllciaes no::; Districtos desta Capihnia, onde mu:tas vezes 
faltam as pessoas com as qualidades necessarias para occuparem 
os ditrerentes postos dos Regimentos de Milícias; foi servido 
resolver, que se haja de procedee á fol'maçã,o de Esqurulea;;; de 
Ordenanças nct fórma acima dita, segundo ordena o citado Regi­
mento, as quaes ficarão ~\ddidas ás Companhias a que deverão 
pertencer pela sua 1oc~tlidade, e dest:l fórm~1 se obviarão os incon · 
venientes que se apontam na sobredita represenb.çãodo Capitão­
Mor. O que participo a V. Ex. par,t que nesta conformidade o 
faça executar, expedindo para este effeito as ordens necessarias. 

Deus guarde a V. Ex.- Paço em 22 de Março ele 1813.- Conde 
das Ga!vêas. -Sr. Marquez de Vagos. 
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N. 14.- GUERRA.- EM 28 DE MARÇO DE 1813 

Dá instrucções para o methodo de escripturação para o Hospital Militar desta. 
Côrte. 

Sendo indispensavel para a boa ordem, exacta arrecadação e 
contabilidade dos objectos da, Fazenda, no Hospital Real Militar 
dest::t Córte que alli se observe um methodo de escripturação, que 
reuna a clarez::t com a execuç·ão e regularidade das respectivas 
contas, tão essencial par::t a necessaria tiscalisação de::-;ta mui 
attendivel parte da Administração do referido Hospital, e tendo 
Sua Alteza Real o Príncipe Regente Nosso Senhor, approvado 
para este fim as inclusas lnstrucções, que vão assignadas pelo 
Official-Maior desta Secretaria de Estado, é servido mandai-as 
remetter á Direcção Medica Cirurgica e Administrativa domes­
mo Hospital, para que alli as faça p(Jr em exacta observancia e 
inteiro cumprimento desde o proximo futuro mez de Abril em 
diante, regulando-se em tudo por ellas nos objectos que lhe são 
relativos. 

Deus guarde a Vm.- Palacio do Rio de Janeiro om 28 de Março 
de 1813.- Conde das Galvêas.- Sr. Vicente Antonio de Azevedo. 

Instrucções do methodo de escripturação para o Hospital Mi­
litar da C ôrte do Rio de Janeiro 

Art. 1.0 Deverá constar a escripturação respectiva á receita 
e despeza de quatro livros chamados:- Livros do Cofre; o lo se de­
nominará-Livro de receita e despeza, o 2° -Livro do Diario das 
Despezas, o 3° =Livro dos Generos; e o 4°- Livro das Despezas 
miudas, que nü:o admittem recibos. Estes quatro livros para terem a 
competente legalidade, quando forem chamados ao Erario Re~io 
serão rubricados pelo Contador Geral do mesmo Erario da repar­
tição da Córte. 

Art. 2. 0 Além destes livros haverá os mais, que prescreve o 
regulamento dos Hospitaes Militares, que serão rubricados por 
quem olle determina, e igualmente os mappas no mesmo men­
cionados. 

Art. 3. 0 No livro da receita e despeza pelas quaes são res­
ponsaveis os tres Officiaes de Fazenda, que teem as chaves do 
cofre, lançar-se-ha todas as addições, que se receberem do Erario 
Regio, as quaes serão re~0lhidas no cofre do Hospital, sendo a re­
ceita assignada pelos tres ditos Officiaes com o nome por extenso; 
o total da despeza de cada dia sera lançado em frente e assig­
nado da mesma fórma, e no fim de cada mez serão fechadas as 
-contas e o saldo passará a conta nova. Modelo n. 1. 

Art. 4.0 Os clavicularios do cofre farão em cada semestre um 
balanço da receita e despeza pela fórma indicada no mesmo mo­
delo n. I. 



14 DECISÕES 

Art. 5. 0 No livro denominado- Diario das Despezas serão lan­
çados todos os generos que se comprarem com a, declaração de 
seus preços para, á vista deste lanç~amento conferir-se a despeza 
que vai lançada no livro da Receita e Des1)eza. Modelo n. 2.-

Art. 6. 0 No livro dos generos seriío lançados em geral todos 
os que se comprarem ou se receberem ele qualquer parte, e em 
frente lançar-se-1m o consumo <JUO elles tiverem. Modelo n. 3. 

Art. 7. 0 No livro das despezas miudas lançar-se-hão os ge­
neros comprados pelo comprador do Hospital, que pela sua natu­
reza não admittem recibos dos vendedores, e este lançamento 
será feito pelo Escrivão, e rubricado pelos clavicularios paca fct­
zer a dospeza no Diario, e á margem citar-se- ha a folha deste 
para onde passa. Modelo n. 4. 

Art. 8. 0 Os pagamentos dos generos que se comprarem 
serão feitos presentes os tres clavicularios para o que se desti­
nará um dh em cada semana precedendo o attestado dos Facul­
tativo3 da ho<L qualidade dos generos mencionailos : O:'-l reciiJos 
serão feitos pelo Escrivão, e assignados pelos vendeuores ou seus 
Procuradores, annexando-se a competente procuração; sendo 
homens, e não sauendo escrever, o fi:lrão com crnz, o senrlo mu­
lheres assignar-se-ha outrem em seu logar. Modelo n. 5. 

Art. 9. 0 Todos os recH~os terão no ver,:;o o dia, em que foram 
lançados no Diario, além do numero accusado uelle pam assim 
ajustarem-se as contas com facilidade. 

Art. lO. A sabida dos generos para descarga do Almoxarife, 
será combinada pelo M<tppa. diario das rações: aquelles generos, 
que o .-'ilrnoxarife metter na despeza ficam fazendo carga ao Des­
penseiro, e o Almoxarife é clesoueratlo, pois que lhe fic<L respon­
savel o e.::spenseiro; o Mappa diario das rações é apresentado 
pelo Enfermeiro-mor ao Almoxarife, e este passará um bilhete 
sobre o Despenseiro para fornecer os genel'os nelle declarados, 
o qual os entregará ao Cosinheiro, e ao Enfermeiro-Mor, a cnda 
um os I)Ue lhe forem relativos, o estes assignarão o mesmo bilhete, 
ficando deste modo desonerado o De;.;penseiro, e responsn, veis os 
Jtecebedores pela devida applicação dos mesmos generos. 

Art. li. Todos os mozes o Almoxarife liquidará e fechará a 
conta dos seus Fieis, que são o Despenseiro, Fiel das roupas e o 
Fiel dos fa,rdamentos, os quaes de hoje em diante lhe íicam 
sendo immediatamente subordinados, e a elle responsn,veis cada 
um pela parte que lhe pertence. 

Art. 12. O Contador Fisc,tl farà uma visita á Despensa em um 
dia cada mez, que nunca será certo, c para esta visita, fará saber 
as pessoas indicadas no art. 3 ', tit. 5°, s2cção 311 do regulamento, 
e mn,ndará pesar ou medir todos ou aquelles generos, que bem 
lhe parecer, fazendo~se igualmente o balanço no fim de cada 
mez, quo prescreve o mesmo artigo, lavrando-se o te~mo ; mo~ 
delo n. 6, bem como o Mappa das quebras e accrescunos, abo­
nando-se as quebras, que foram regulares às quantidades, t~ 
qualidades dos generos recebidos, e a sua sabida., o que deverá 
constar por um attestado dos tres clavicularios e do primeiro 
Medico. Modelo n. 7. 
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Art. 13. Far-se-ha um termo no livro competente quando 
as roupas se inutilisarem, clarem-8e para concerto de outras, ou 
reverterem para curativo, ou fios, para prova da sahicla, que 
vai lançada no livro dos generos. 

Art. 14. O Contador Fiscal rubricarà o livro de entrada e 
sahida das drogas, que depois de ct:trregadas no livro dos gene­
ros se entregarão ao Boticario, ficando este responsavel e con­
servando o dito livro em seu poder, sendo a dita car-ga feita e 
assignada pelo Escrivão e Botica rio. 

Art. 15. Feita a carga das drogas sobre o Boticario, ú o 
Fiscal destel o primeiro r-,1edico üo Hospital, o qual com o Con­
tador Fisc;tl lhe tomarilo contas todos os mezes á vish't elo dito 
Livro da Receita e Roceitnario. 

Art. 16. O Presidente da Direcção, ou quem as suas vezes 
fizer rulJricará os livros elo Receituario, os quaes existirão sem­
pre em po:ler do Boticario, e os F<lCUltativos do Hospital irã,o a 
Botica lançar nelles diariamente as suas receitas, findas as 
visitas. 

Art. 17. O Contador Fisc~ü informará todos os mezes á Direcção 
que foram conferida:~ as contas do Almoxarife, seus Fieis o Boti­
carios ; o it vista desta infoemJção po(lerá :L Direcção mandu 
buscar os livros, fJllO lhe parecer para os examinar ern Junta, 
e poder deste modo a111rmar ao .Ministro de Estado dos Negocios 
da, Guerra, que o mappa meit;.;al das despezas està couforme. 

Secretaria de Estado em 28 do Mn.rço de 1813.- Pedro Fran-.. 
cisco XfJ.vicr de Brito. 
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N. 

Receita e Despeza do Hospital Militar da Côrte 
o Contador Fiscal, AI 

Anno 
Mez. Dia. 

RECEITA 

Receberam á bocca do cofre os clavicularios 
do mesmo a quantia de tres contos de réis 
que pagou o Thesoureiro-mór do Real 
Et"ario F, por mão do Fiel Pagador F, 
importancia da primeira, ou seg-unda con~ 
signação de tal mez, applicada para as 
despezas deste Hospital, por cuja quan­
~tia. ilcam responsaveis os ditos clavicu-
1ar10S . • • • • . 

F. F. F. 
Contador Fiscal. Almoxarife. Escrivão, 

3:000$000 

3:000$000 

Quando fecharem-se as contas de um mez, e passar o saldo ao seguinte: 

RECEITA 

Pelo que ilca existindo no cofre por saldo 
em tantos de tal mez e anno dous contos 
setecentos e quat·enta mil reis. 2:740$000 

Não assignam os clavicularios por o terem feito nas competentes 
receitas. 

Quando se finalisar o primeiro semestre, e igualmente o segundo : 

RECEITA 

Recebemos do Erario Regio no primeiro 
semestt"e do presente anno de ..• em tan­
tas addições como consta deste livro a 
fi •.. e fi ... a quantia de trinta e seis 
contos • 

F. F. F. 
Contador Fiscal. Almoxarife. Escrivão, 

36:000$000 
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1 

do Rio de .Janeiro de cujo corre são clavicularlos 
JDoxarif'e e Escrivão 

Anno 
Mez. Dia. 

DESPEZA 

Despendeu-se neste dia como se vê do dia­
rio a fl. .. a quantia de duzentos e ses­
senta mil réis, a qual despeza foi por nós 
conferida, abaixo assignados 

F. F. F. 
Contador Fiscal. Almoxarife. Escrivão. 

Fórma de fecharem-se as contas todos os mezes: 

Fica existindo no cofre para o mez de ..• a 
q Uüntia de dous contos setecentos e qua­
renta mil réis 

Abrir-se-ha sempre o titulo supra: 

DESP'EZA 

260$000 

2:740$000 

3:000$000 

Fecham-se as contas da maneira seguinte: 

C-

/ /) 

DESPEZA 

No mez de Janeiro com doentes. 
No mez de Fevereiro com ditos. 
No mez de Marco com ditos. 
No mez de Abril com ditos . 
No mez de Maio com ditos . 
No mez de Junho com dit0s. 
Em ordenados. 
Em roupas. • 
Em utensílios . 
Em obras • 

Ficou existindo para o segundo semestre. 

Decisões - 1813 
F. F. F. 

$ 
$ 
$ 
$ 
$ 
$ 
$ 
$ 
$ 
$ 

$ 

$ 

2 
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N. 2 

Diario das despezas do Hospital Militar da dõrte 
do Rio de Janeiro pelas quaes são responsaveis 
os -tres clavicularios do mesmo hospital 

ANNO,,. 1\IEZ •• , DIA.,. 

Por duas saccas de arroz com o peso de oito arrobas e 16 
arreteiscomprados a F., como constil. do recibo n. 1 
a quantia de . . . . . . . . . . $ 

Por tantas arrobas de toucinho, recibo n. 2. . . . $ 
Por despezas miudas como consta do livro dellas a fi •.. a 

quantia de. $ 

$ 

Importa a despeza deste dia, tantos de tal mez e anno, na quantia 
de ... , que vai lançada no livro de receita e despeza a fi ..• 

Havendo pagamentos extraordinarios vão lançados no dia Qm que 
se fiMrem pela maneira seguinte : 

ANNô. ,, 1\IEZ.,, DIA •• • 

Folha dos ordenados das pe<Jsoas empregadas neste Hos­
pital, pertencentes a tal mez deste anno, mandada pagar 
pela Direcção, por despacho de tantos, n. 1, importando 
ern tanto . . . . • . • . . . . . . . . $ 

Pagamento de obras feitas neste Hospital por despacho 
de tantos, n. tantos, a quantia de tanto $ 

$ 

Fecham-se o dia pela manéira seguinte para quando finalisar o 
semestre ser facil a separação das despezas no livro de receita e des· 
peza. 

Despendeu-se em obras. 
Em ordenados. . . . 
Em compra d" roupa • 
Em utensílios. . . . . 
Em generos para a botica. . • 
E a proporção os mais pagamentos ex-

traordinarios . 

Em despeza de generos. 

$ 

I 
$ 
$ 

$ 

$ 
$ 

Esta somma deve ser a mesma do total da despeza deste dia. 
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Anno 

Mez. Dia. Entraram neste 
d1a como con­
sta do ma ppa 
diario n .. vmte 
arrobas e dez-· 

DECISÕES 

N. 3 

Carne de porco 

Arr, Arrts. Anuo 

iiiezDi:J. Despendeu-se 
como consta do 
Bilhete de n •.• 

eseis arrateis.. 20 16 

que foi para a 
Despensa vinte 
arrobas e dez­
eseis arra teis.. 20 1G 

= = 

19 

Quando se acabar o mez fecha-se a conta com a do dinheiro pela fôrma 
seguinte: 

Anuo Anno 
Mez. Dia • 31 11 Mez. Dia 31 11 

Dia. 20 14 Dia. 20 14 
Dia.. 18 13 Dia. 18 13 

69 6 69 6 - ;;;:;:;: ~ -
Quando ha genero, que fica existindo p::trte na Despensa pratica-se o 

seguinte: 

Ooxnparac;ão do arroz. 

Anuo 

Mez Dia 

Anuo 

Tem entrado. 20 

Mez. Dia. Ficou existindo 

16 

na Despensa. ,. 1 31 

E á proporção vai assim conti­
nuando tudo quanto for de medida e 
peso, e finda a folha, por-se-ha: 

Segue a fi ••• 

E na folha a que passar se porá. o 
titulo supra, e no prmcipio. 

Vem sommand~ & receita~ fi ••• 

Anuo, 

Mez Dia Tem sahido. 
Saldo para 
mez de,,. 

18 i7 
o 

31 

20 10 

- ... 
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N. 4 
Anno 

Mez. Dia. Despezas miudas são aquellas que não admittem re­
cibos, tanto pelas menores quantias, como pela 
quantidade dos g~;meros, ou por algum motivo 
extraordinario. 

Peixe. 
Tomates. 
Hortalices 

E assim a proporção. 

$720 
$080 
$080 

$880 

Estas despezas são apresentadas pelo Comprador, em um rol 
assignado por elle, e passado a este livro diariamente, pelo Es­
escri vão, rubricando-se o lançamento pelos ela vicularios para 
fazerem despeza no Diario. 

Fechada a conta do dia, por-se-ha a margem : 
Lançado no Diario a fi ... 

N. 5 

Recebeu F. do Almoxarife do Hospital Militar F. a quantia. de 
tanto pela importancia de etc., e tanto cada arratel ou alqueire, 
·que vendeu para fornecimento deste Hospital. E de como rece­
beu assignou comigo. Escrivão. Dia, mez e anno. 

F. F. 

N. 6 

Fórma do balanço 

Aos ... neste Hospital Militar da Côrte se procedeu ao inven­
tario dos generos que existiam na Despensa na conformidade do 
art. 3°, tit. 5°, secção 3a, e se lançaram adiante em receita ao 
dito Almoxarife, pelo que se verificou segundo a receita e des­
p3za supra terem havido as quebras e accrescimos que constam 
do mappa geral de viveres, que fica sendo parte deste termo. 
Em certeza fiz o presente termo que_ assignaram o Almoxarife, 
Enfermeiro-mór, Despenseiro e 1° Medico commigo F. Escrivão 
que o escrevi e assignei. 

F. F. F •. F. F. 
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N. 7 

Rw nE JA!'!Emo Hospn~.r. MILn'Alt n.\ Cõn.Tr::. 

:1\:Iappa geral do viveres e de dive••sos ~onero.,; quo ficaran-:t existindo no -J.o de ... e (_los 
qu.aes so receberam~ despendcran~~ quebras e accresciinos quo houve no dito 
:n:1ez, e ficaratn existindo para o -J.O de ... a saber: 

GENEROS 

Arroz 
Lenha 
Pão . 
Vacca , 
Toucinho 

r'l 
o 
I'< 

~ 
p 
i'; 

~ 
~ 
~ 

·""rrokt. 
Feixes. 
:\'umet·os , 
Arrobas 
Ditas 

~ 
;;; 
~ 

~ 
~ 
~ 

tíOO 
3.000 
2.700 

30 
32 

~ 'l1 

f-< ~ 
~ "' (.) ~ 
"'I p 
l'l Çj 

iOO 480 i O 
6.00) 7.000 
4.000 7.000 .) 

GOO 40) 22 
G'l 7;a 2 

Secretaria de Estado em 28 ue Março de 18i3.- Pcdi·o Francisco Xavier de Brito. 

~ rn RAÇÕES DOS 
5 [:; 
'J :r. 
::1 ~ 

y; 
~ 

'/) I ..-. ~ ~ ;5 8 •!; "' z ;;; r'l '/) ~ 
~ I'< o S; ~ :_:;;::, 

"" ~ ~ :r. g H r'l 

íQO i O i iiO 30 
7.000 2.000 2 iiO 40 
4.9\).'j 1.70) 3 iH. ;)0 

tí22 208 4 i li 49 
74 2:2 5 1:)2 30 

tl 
t::.l 
~ 
U1 
OI 
t::.l 
Ul 

~ 
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22 DECISÕES 

N. 15. BRAZIL. -RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DE 
CONSCIENCIA E ORDENS DE 1 DE ABRIL DE 1813 

Crêa a Fregu ezia dos Milagres da Capitania do Ceará e Bispado de Per­

nambuco. 

Foi ouvida a Mesa de Consciencia e Ordens sobre a creação 
da Freguezia dos Milagres em territorio da de S. José de Ca­
riri da Capitania do Ceará e Bispado de Pernambuco. 

Informou favoravelmente o Revm. Bispo eleito de Pernambuco, 
e com sua informação concordaram o Procurador Geral das 
Ordens e o Desembargador Procurador da Corôa e Fazenda. 
r: Parece á Mesa o mesmo qne ao Desembargador Procurador da 
Corôa e Fazenda e ao Procurador Geral elas Ordens nas suas 
respostas, com as quaes se conforma, para que se faça esta crea­
ção, como informa o Revm. Bispo eleito de Pernambuco. Vossa 
Alteza Real, porém, decidira o que for servido. Rio~ de Janeiro 
em 5 de Março de 1813. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. - Palacio do Rio de Janeiro l de Abril de 1813. 
- Com a rubrica de Sua Alteza Real. 

N. 16. - BRAZIL. - El\I 2 DE ABRIL DE 1813 

Prohibe que pelas ruas desta cidade se venda qualquer genero de calç:"ado aqui 
fabricado. 

O Príncipe Regente Nosso Senhor tomando na sua real consi­
deração o que pelo requerimento incluso lhe representaram o Juiz 
e Mesarios da Irmandade de S. Crispim e S. Crispiniano desta 
Côrte e outros que teem lojas abertas de officio de sapateiro, é 
servido mandar declarar como abusiva a liberdade que se tem 
introduzido de se fazerem occultamente, e se venderem pelas 
ruas desta Côrte sapatos e todo o mais genero de calçado, com o 
pretexto da franqueza permittida pelo Alvará de 27 de Março 
de 1810, o qual somente é applicavel ao calçado que vem de fóra, 
e se despacha na Alfandega, e que por isso Sua Alteza Real ha 
por bem que a venda delle subsista franca, como até agora, e não 
a de semelhantes obras aqui fabricadas, e proprias de um officio 
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embandeirado, sujeito ás leis municipaes, e regulado por um 
compromisso. O que Vm. fará presente nesse Senado da Camara, 
para que assim a fique entendendo, e o faça executar, passando 
para este eft'eito as ordens necessarias. 

Deus Guarde a Vm. -Paço em 2 de Abril de 1813.- Conde 
de Agttim·. Sr. Luiz Joaquim Duque-Estrada Furtado de 
Mendonça. 

N. 17.- GUERRA.- EM 22 DE ABRIL DE 1813 

Sobre as nomeações de Capitães-:\IorPS de Entradas, Assaltos ou simplesmente 

Capitães do ~l:ltto, seus Ajudantes e Alferes. 

Illm. e Exm. Sr. -Havendo-se conformado o Príncipe Re­
gente Nosso Senhor por sua immediata Resolução de 3 do corrente 
mez com o que em Consulta de 20 de Fevereiro do presente 
anno levou á sua real presença o Conselho Supremo Militar rela­
tivamente ás nomeações dos Capitães-Móres de Entradas, Assal .. 
tos, ou simplesmente Capitães do M.atto, seus Ajudantes o 
Alferes ; manda Sua Alteza Real declarar a V. Ex. que as 
nomeações de semelhantes empregos devem ser feitas pelas 
respectivas Camaras por tempo determinado, podemlo as mesmas 
Camaras prolongai-as quando os providos mostrarem haver ser­
vido bem; porém, Sua Alteza Real não concederá jámais Paten­
tes de con11rmaçilo dos ditos empregos, visto que elles não devem 
considerar-se como Postos Miltiares ; e sómente pe:imitto que os 
nomeados, emquanto se occuparem, usem ele um uniforme priva­
tivo, porém sem os distinctivos militares, que pertenceriam aos 
Postos, de que teem a denominação. O que participa a V. Ex. 
para que assim so haja de fica,r praticando, tanto a respeito dos 
actuaes providos como dos que o forem. 

Deus guvrde a V. Ex. - Palacio do Rio de Janeiro em 22 de 
Abril de 1813.- Concle elas Galvêas.- Sr. Capitão General eGo­
vernador da Capitania de ... 
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N. 18.-BRAZIL.- El\:I 10 DE JUNHO DE 1813 

l\Ianda executar a convenc:.ão celebrada com a Grã-Bretanha sobre a execução 

de alguns artigos do Tratado de Commercio, existente entre as duas nações, 
que deram Jogar a duvidas. 

O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, Ministro Assis­
tente ao despacho de Gabinete, e Presidente do Real Erario e 
nelle Lugar Tenente immediato à Real Pessoa: Faço saber á 
Junta da Administração e Arrecadaçã.o da Real Fazenda da Capi .. 
tania de ... , que havendo o Príncipe Regente Nosso Senhor rati­
ficado a convenção ajustada em Londres entre o.s quatro Com­
missarios Portuguezes e Inglezes, respectivamente nomeados 
pelo seu Embaixador na dita Côrte, e pelo Governo Britannico, 
com o fim de se terminarem, de uma maneira igualmente conve­
niente e satisfactoria para ambas as partes, as questões que se 
teem suscitado sobre alguns artigos do tratado de commercio de 
I 9 de Fevereiro de 1810, e que tanto tem retardado a plena 
execução delle ; para que elb tenha o seu devido effeito, e sirva 
de regra na Alfandega dessa Capitania dos despachos a que se 
refere: é servido mandar remetter á mesma Junta o seu con­
teúdo nos quatro artigos do teor seguinte: 

1°, que as certidões offlciaes do Registro- Registrys- assig­
nadas pelo competente Official da Alfandega Britannica, serão 
julgadas sutlicientes para identificar um navio de construcção 
Britannica, e que pela apresentação de um semelhante certificado 
elle será admittido como tal em qualquer dos portos dos domí­
nios de Sua Alteza Re:1.l o Príncipe Regente de Portugal. 

2°, que na entrada de quaesquer fazendas ou mercadorias do 
Reino Unido, vindas em quaesquer dos portos dos Domínios de 
Sua Alteza Real o Príncipe Regente de Portugal, todas as refe­
ridas fazendas serão acompanhadas dos despachos originaes da 
Alfandega Britannica, assignados e sellados pelos proprios Offi­
ciaes della no porto do embarque, e que os despachos pertencentes 
a cada navio serão numerados progressivamente, determinando 
o numero total no primeiro e no ultimo despacho e pelos pro­
prios Officiaes na Alfhndega no passe- a final clearance- de 
cada navio no porto Britannico; e demais, que previamente ao 
passe- a final- pelos Officiaes da Visita no porto de embarque, 
os despachos de cada navio devem ser recolhidos e ligados, e se 
lhes annexará um papel com o numero dos despachos, sellado 
com o sello de officw, e assignado pelo Otficial da Visita. Os des­
pachos assim reunidos serão exhibidos juntamente com o mani­
festo jurado pelo Capitão ao Consul Portuguez, que certificarà 
jsto mesmo no manifesto : e assim unidamente legalisados, e o 
manifesto deste modo authenticado, voltarão ao Official da Visita 
para o passe -a final -do navio. 

3°, que para pôr os negociantes Portuguezes no mesmo pé que 
os Britannicos, a respeito tanto dos direitos de scavage como de 
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package, que se devem pagar á Corporação de Londres, e os di­
reitos que se devem pagar no embarque á Corporação de Trinity 
House, em Londres, sem comtudo tocar nos privilegias destas 
corporações, será necessario que os referidos direitos sejam pagos 
á primeira requisição, como se pratica presentemente, e em todos 
os casos em tudo que se vir que os negociantes portuguezes 
tiverem pago mais que os britannicos, a clifferença será resti­
tuída sem gastos, por aquelle modo que o Governo Britannico 
regular. 

4°, que o importador das fazendas Britannicas nos portos por­
tuguezes. ao tempo de chr a entrada na Alfandeg<:t assignará 
uma declaração do valor das suas fazendas por aquella somma 
que julgar propria; e no caso que os Oíllciaes Portuguezes Fisca~ 
lisadores- Examming- sejam de opposição que tal avaliação é 
jnsuíllciente, terão elles a liberdade de tomar as fazendas, pa­
gando ao importador dez por cento, e restituindo tambem o direito 
pago; devendo pagar-se a importancia das fazendas tomadas pelo 
Official Portuguez, dentro do prazo de quinze dias contados desde 
o da primeira detenção das fazendas. O que a mesma Junta assim 
terá entendido, e lhe fará dar o devido cumprimento, mandando 
registrar no competente livro dessa Alfandega para sua exe­
cução, e ficando na intelligencia de que as fazendas de que se 
trata no artigo 4° são aquellas que se não acham especificadas 
na pauta da Alfandega; pois que a respeito destas far-se-ha o 
pagamento dos direitos segundo o valor da mesma pauta, e pela 
maneira até agora praticada. José Luiz da Costa a fez no Rio 
de Janeiro em fü de Junho de 1813. - Marianno Antonio de 
Azevedo a fez escrever. - C onde de Aguiar. 

N. 19.- GUERRA.- EM 16 DE JUNHO DE 1813 

Approva o modelo para o uniforme da Guarda da Policia da Cidade de l\1arianna 

da Capitania de Minas Geraes. 

lllm. e Exm. Sr.- Tendo levado a augusta presença do 
Príncipe Regente Nosso Senhor o officio n. 41 que V. Ex. me 
dirigiu, datado de 29 de Maio proximo passado, com o qual 
remetteu o modelo para o uniforme da Guarda da Policia da 
Cidade de Marianna, foi Sua Alteza Real servido approvar 
aquelle uniforme, que tem a vantagem de ser economico e quasi 
todo de manufacturas do paiz, e Sua Alteza autorisa tambem a 
V. Ex. para que os futuros fardamentos sejam feitos pela 
applicação do necessario dinheiro das tomadias que a dita Guarda 
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fizer .de negros ~ugidos, como .V.. Ex. propõe acertadamente no 
men~wnado offi_910. O que participo a V. Ex. para sua intelli­
goncm e execuçao. 

Deus guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em 16 de 
Junho de 1813.- Oonde das Galvêas.- Sr. Governador e Capi­
tão General da Capitania de Minas Geraes. 

N. 20. - BRAZIL.- EM 22 DE JUNHO DE 1813 

Manda que se hajam por extinctos os differentes empregos do l\fuseu desta Côrte. 

Constando na real presença de Sua Alteza Real o Príncipe 
Regente Nosso Senhor a pouca utilidade que se tira da despeza 
feita com os empregados no denominado- Museu ; foi o mesmo 
Senhor servido ordenar, que se hajam por extinctos os differentes 
empregos de semelhante repartição, cessando os ordenados e 
vencimentos das pessoas a ella addidas, e sendo~ lhes pago o que 
se lhes estiver devendo. Outrosim foi o mesmo Senhor servido 
ordenar, que sejam entregues á Academia Real Militar, todos os 
productos naturaes, que alli se acharem e tudo quanto pertencer 
á Real Fazenda, expedindo-se as ordens a esse fim necessarias. 

Deus guarde a V. S.- Rio de Janeiro 22 de Junho de 1813.­
Conde de Agttiar. - Sr. Thesoureiro-Mó r do Era rio Regi o. 

N. 21. - BRAZIL. -RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DO 
DESEMBARGO DO PAÇO DE 28 DE JUNHO DE 1813 

Crêa alguns officios de justiça na Yilla de S. João de El-Rei na Capitania 
de Minas Geraes. 

Foi ouvida a Mesa do Desembargo do Paço sobre a represen­
tação do Juiz de Fóra da Villa de S. João de El-Rei para que 
sejam creaclos na mesma Villa alguns Officios de Justiça que lhe 
são necessarias, visto não o terem sido quando foi creada a dita 
Villa. 

Respondeu o Desembargador Procurador da Corôa para que 
se deferisse á representação. _ . . . 

Parece à Mesa que a representaçao do Jmz de Fora da Vllla 
de S. João de El-Rei merece ser attendida, ordenando Vossa 
Alteza Real a creação ele um 2° Tabellião do Publico, Judicial, e 
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Notas, e bem assim a outra creação de um Meirinho do Geral, 
e seu Escrivão, os quaes poderão servir promiscuamente no 
Civel, Crime e Orphãos perante o Juiz de Fóra, ficando por este 
modo, cessando por agora a necessidade da creação pretendida 
do Meirinho dos Orphão:j c um Escrivão ; e finalmente a creação 
de um Escrivão separado da Provedori'-1 dos Defunto:> e Ausentes 
da sobredita Villa e seu termo, na fórma da resposta do Desem­
bargador Procurador da Corôa. Vosset Alteza Real, porém, man­
dará o que for servido. Rio de Janeiro 21 de Junho de 1813. 

RESOLUÇÃO 

Como parece e suba alvará. Palacio do Rio de J,meiro 28 de 
Junho de 1813.- Com a rubrica de Sua Alteza Real. 

N. 22.- GUERRA.- El\I 28 DE JUNHO DE 1813 

Approva o estabelecimento dD Cul'l'eios entre as Capit:ulias do l\Iar:tnhão, 

do Ceará c da Bahia. 

Illm. c Exm. Sr.- Rece1Ji c levei á real presença do Principe 
Regente Nosso Senhor o oíflcio de V. Ex. n. 4 datado de <J de 
Janeiro deste anuo, no qual V. Ex. em execução das reaes 
ordens, informa com o seu parecer sobre a utilidade de esta­
belecer a correspondencia por terra entre essa Capitania e do 
Cearú, aproveitando-se desde esta ultima até Pernambuco para a 
remessa das cartas, o Correio que se acha já estabelecido pelo 
Governador ::\Ianoel Ignacio de Sampaio, Sua Alteza Real ficou 
pois na intelligencia de tudo o que V. Ex. expõe a este respeito 
concluindo que será muito conveniente esta communicação, e o 
mesmo Senhor approvou muito o expc(liente que V. Ex. acerta­
damente tomou de expedir dous proprios por diversas veredas 
com cartas ao so1Jredito Governador para se entender com clle 
sobre a:-; paradas e as reciprocns entrega de cartas o para reco­
nhecimento dos locaes mnis proprios para os pontos do Correio. 

Igualmente viu Sua Alteza Real o que V. Ex. diz no mesmo 
officio relativamente ao estabelecimento de outro Correio que 
ainda julga mais interessante, entre essa Capitania e da Bahia; 
e convencido Sua Alteza Real da grande utilidade que resulta 
desta communicação, não só approvou o projecto que V. Ex. 
tem meditado a este respeito mas autorisa, a V. Ex. para que 
possa impôr o porte das cartas particulares que forem enviadas 
pelo Correio que se estabelecer, o qual porte será regulado 
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proporcionalmente ao seu peso segundo o costume ; e quando 
não baste o producto das mesmas cartas para o pagamento dos 
conductores e mais despezas da manutenção do Correio, V. Ex. 
proporá o meio que julzar mais proprio e menos oneroso aos 
Povos e á Fazenda Real para se haver o dinheiro neces.sario para 
este objecto, afim de que Sua Alteza Real possa dar a sua appro­
vação e fazer expedir as convenientes ordens. Esperando Sua 
Alteza Re:ll do zelo e intelligencia de V. Ex. o cabal desempenho 
deste negocio ; o mesmo Senhor manda communicar por cópia 
citado officio de V. Ex. ao Governador e Capitão General da 
Bahia, ordenando-lhe que de accordo com V. Ex. passe a dar 
as providencias necessarias para se poder verificar este tão inte­
ressante estabelecimento. O que tudo participo a V. Ex. para a 
sua devida intelligencia. e execução. 

Deus guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em 28 de 
Junho de 1813.- Conde das Galveas.- Sr. Governador e Ca­
pitão General da Capitania do Maranhão. 

N. 23.- BRAZIL.- El\1 6 DE JULHO DE 1813 

Concede uma loteria em beneficio do Real Theatro de S. João desta Côrte. 

Levei á augusta presença de Sua Alteza Real o Príncipe Re­
gente Nosso Senhor a informação de V. S. em data de 4 do 
corrente, sobre o requerimento de Fernando José de Almeida, 
em que pede a concessão de outra loteria extraordinaria, na 
fórma do Plano incluso, em beneficio do Real Theatro de S. João 
desta Córte ; e o mesmo Senhor conformando-se com o parecer de 
V. S. é servido conceder a mencionada loteria, rara continuação 
da obra do mesmo Theatro, que se està construindo. O que 
participo a V. S. para que se execute. 

Deus guarde a V. S.- Paço em 6 de Julho de 1813.- Conrle 
de Aguiar.- Sr. Intendente Geral da Policia do Rio de Janeiro. 

Ha outro A viso de 22 de l.bril de 1813 - concedendo jgual 
loteria. 
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N. 24.-BRAZIL.-EM:8DE JULHO DE 1813 

:Manda suspender a cobrança dos direitos de baldeação das mercadorias 

inglezas. 

O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, Ministro Assistente 
ao despacho de Gabinete e Presidente do Real Erario e nelle 
Lugar Tenente immediato á Real Pessôa: Faço saber á Junta da 
Administr<lção e 1\.rrecadação da Real Fazenda da Cropitania •.. , 
que o Príncipe Regente Nosso Senhor é servido determinar que 
se suspenda a execução do Alvará de 26 de Maio de 1812, pelo que 
pertençe á eil'ectiva cobrança dos direitos de baldeação das 
mercadorias inglezas, e que se observe a mesma pratica estabe­
lecida antes do referido alvará, emquanto não se dão novas 
providencias sobre a devida intelligencia dos artigos 20 e 21 do 
Tratado ao dito respeito. O que se participa á mesma Junta, para 
que, na conformidade da artig·o da nota que em ll de Junho 
proximo pass;tdo se transmittiu ao Lord Strangforcl, Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade 
Britannica nesta Côrte, e que por cópia se envia á dita Junta, 
assignada por Antonio Marianno de Azevedo, Conhtdor Geral da 
segunda Repc1rtição do Real Erario, assim o cumpra e faça exe­
cutar nessa Alfande~a, prestando-se fianças sobre os direitos 
ordenados pelo sobredito alvará, até final resoluçãv deste negocio. 
João Jos3 de Brito a fez no Rio de Janeiro em 8 de Julho de 
1813.- Antonio Marianno de Azevedo a fez escrever.- Conde 
de Aguiar. 

N. 25. -MARINHA. - E~1 8 DE JULHO DE 1813 

Orden:~. que não se admitta para fos Pilotos indivíduos inculcados praticas 

emquanto se propuzercm para as viagens Pilotos approvados. 

Illm. e Exm. Sr.- Foi presente a Sua Alteza Real o Principe 
Regente Nosso Senhor, o officio de V. Ex. de 2 de Junho deste 
anno, no qual conformando-se V. Ex. com a opinião do Capitão 
de Mar e Guerra, Intendente da Marinha dessa Cidade, julga 
pouco digna de attenção a representação dos Pilotos approvados, 
que ahi existem, os quaes se queixam da facilidade, com que se 
permtite despacharem as embarcações Pilotos que não estão para 
isso habilitados, em detrimento da preferencia, que lhe deve dar 
o titulo de sua approvação. E sendo facil de conceber, que não é 
o zelo do bem do commercio e da navegação que ditou a repre­
sentação daqu~lles Pilotos, não poue todavia deixar de enten­
der-se que ella é sufficientemente fundada nas ordens, que 



_,_.,.., ___ -----~--- ---~- ---------

30 DECISÕES 

regulam as matriculas dos navios, e que se acham em todo o 
vigor, assim neste Porto, como no de Lisboa; e portanto deter­
mina Sua Alteza Real que, sem que se faça positiva violencia 
aos proprietarios das embarcações que aliás devem ser solícitos 
da segurança dos seus cabedaes, haja v. Ex. de ordenar ao 
Intenuente da Marinha que não admitta para primeiros Pilotos 
homens unicamente inculcados praticos, emquanto se propu­
zerem p:ua as viagens Pilotos approvados que apresentem as 
suas competentes cartas, ou licenças, que legitimamente as 
suppram: O que participo a V. Ex. para sua intelligencia e 
devida execução. 

Deus guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em 8 de Julho 
de 1813.- Conde de Aguiar.- Sr. Governador e Capitão General 
da Capitania de ... 

N. 26.- GUERRA.- EM 13 DE JULHO DE 1813 

Approva o plano de um montepio que propoem os Officiaes da Legião da Capi­

tania de S. Paulo, em beneficio das viuvas e filhos dos mesmos Officiaes, 

Illm. e Exm. Sr.- Tendo-me sido remettido pelo Sr. Conde de 
Aguiar o oificio que V. Ex. lhe dirigiu n. 9, datado de ll de 
Março do corrente anno com o plano do Monte Pio que propoem 
os Otficiaes da Legião dessa Capitania em beneficio das viuvas e 
filhas dos Otficiaes fallecidos do mesmo Corpo e sobre que V. Ex. 
ultimamente informou pelo seu otficio n. 36, pedindo bem como 
o Bispo desta Diocese a sua confirmação, e sendo um tal estabele­
cimento tão proprio dos paternaes sentimentos do pio e religioso 
coração do Príncipe Regente Nosso Senhor a cuja augusta pre­
sença levei_ os referidos otficios e plano; dignou-se Sua Alteza 
Real conformando-se com o parecer de V. Ex. e do mesmo Bispo, 
&pprovar o sobredito plano autorizando a V. Ex. pelo que res­
peita á parte militar para o fazer executar. E desejando· o 
mesmo Augusto Senhor na fórma indicada por V. Ex. con­
correr quanto seja possivel para a verificação deste estabeleci­
mento, ordena que v. Ex. haja de declarar a somma com que 
julga que Sua Alteza Real poderá mandar entrar para fundo do 
dito Monte Pio, tendo em vista que as éircumstancias actuaes 
não permittem a distração de grandes sommas dos reaes cofres 
pela urgencia dos objectos de serviço a que são applicadas. O 
que participo a V. Ex. para sua. intelligencia e devida execução. 

Deus guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em 13 de 
Julho de 1813.- Conde das Galvêas.- Sr. Governador e Capitão 
General da Capitania de S. Paulo. 
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N. 27, - BRAZIL.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DA 
COllSCIENCIA E ORDENS DE 15 DE JULHO DE 1813 

Crêa as freguezias de Santo Antonio e Almas, S. Dento e S. Vicente, no Bispado 
do l\Iaranhão, e unnexit i ele S. Mathias da Villa. de Alcantara. a. povoação 

dos índios de S. João de Cor tez. 

Foi ouvida a Mesa da Consciencia. e Ordens sobre a proposta. do 
Revm. Bispo do Mamnhão para a creação das Freguezias de Santo 
Antonio e Almas, S. Bento, e S. Vicrmte, e annexa.ção !la po­
voação dos Indios de S. João de Cortez á Froguezia ele S. Mathias 
da Villa de Alcantara, da qual são desmembradas aquellas ditas 
Freguezias. 

Responderam favoravelmente o Procurador Geral das Ordens 
e o Desembargador Procurador da Corôa e Fazenda.. 

Parece á Mesa que a creilção das tres Freguezia.s está no caso 
ue ser concedida com os limites que lhes marcou o Revm. Bispo, na 
fórma ordenada em Resolução de 25 de Outubro de 1805 tomada. 
em Consulta da Mesa da Consciencia e Ordens de Lisboa ; e que 
igualmente deve ser annexada a povoação de Indios de S. João 
de Cortez á Freguezia do Aposto lo S. Mathias da Villa de Alcan­
tara, de que si'Lo rlesmembradas as dita.s tres Freguezias ; dando­
se aos Parochos destas novas Freguezias a congrua de 100.$000, e 
a quantia de 25$000 para a fabrica de cada uma dellas. Vossa 
Alteza Real mandará o que for S9rvido. Rio 7 de Julho de 1813. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. - Palacio do Rio de Janeiro em 15 de Julho de 
1813.- Com a rubrica de Sua Alteza Real. 

N. 28.- GUERRA.- EM 16 DE JULHO DE 1813 

Sobre o julgamento dos Milicianos pelos delictos que commetterem. 

Illm. e Exm. Sr.- Sendo muito conveniente determinar a mar .. 
cha, que se deve seguir nos casos occurrentes, em que se houve­
rem de julgar os Milicianos pelos delictos que commetterem, indi­
cando se a estes compete, ou não gozarem do privilegio do foro 
militar, e gosando delle, quaes, em que casos, e com que Vogaes 
devem ser julgados em Conselho de Guerra, manda Sua Alteza 
Real declarar a V. Ex. para sua intelligencia, e para que assim 
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se fique executando nessa Capitania, que competindo pelo Regi­
mento dos Governadores das Armas do 1° de Junho de 1678 o 
sobredito privilegio do Foro Militar aos Officiaes de Milícias até 
Sargento inclusive, devem elles por consequencia ser julgados, 
quando commetterem crimes, em Conselhos de Guerra; que pelo 
que respeita aos soldados somente g0zarão do mesmo foro 
aquelles que ao tempo de commetterem os delitos, se acharem 
em effectivo exercício e não aos mais, quo posto teuham 
praça nos Corpos de Milícias, que fizerem serviço, não se achem 
comtudo em exercício na occasião do delicto ; que os casos, em 
que deverão fazer-se a todos os que ficam declarados, os Conselhos 
de Guerra, serão aquelles mesmos, em que se fazem aos Officiaes 
e soldados da Tropa de Linha, guardando-s::J as mesmas excepções; 
e finalmente que estes Conselhos de Guerra aos Milicianos de­
verão fazer-se naquellas Comarcas, a que pertencerem os réos, 
servindo de Auditores os respectivos Ministros, sem que por este 
exercício fiquem com jus a requererem soldo algum e nomeando-se 
para Vogaes os Officiaes necessarios dos mesmos Corpos, quando 
es haja, e, quando não, os de differentes Corpos, ou mesmo algum 
de linha, visto que por este modo se facilitará haverem as teste­
munhas precisas para se julgarem os crimes, e se conseguirá fa­
zerem-se os Conselhos com o menor incommodo possível daquelles, 
que forem nelles empregados. 

Deus guarde a V. Ex.-Palacio do Rio de Janeiro em 16 de 
Julho de 1813.- Conde das Galvêas.-Sr. Capitão General eGo­
vernador da Capitania de ... 

N. 29.- BRAZIL.- PROVISÃO DE MESA DO DESEMBARGO DO PAÇO 
DE l7 DE JULHO DE 1813 

Ordena que os domiciliarias na Cidade de S. Luiz do Maranhão possam tambem 

ser eleitos Officiaes da Camara e Almotacés. 

D. João por graça de Deus, Príncipe Regente de Portugal e 
dos Algarves. Faço saber a vós, Governador e Capitão-General 
da Capitania do Maranhão, que sendo-me presentes as provisões 
de 25 de Julho de 1745, e de 4 de Março de 1747, que determinam 
sejam sómente eleitos para 01ficiaes da Camara e Almotacés 
dessa Cidade os proprios Cidadãos della, seus filhos e netos ; e 
tendo consideração ao que sobre ellas se me expoz em Consulta 
da Mesa do Desembargo do Paço, precedidas as necessarias in­
formações e resposta do Desembargador Procurador da minha 
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Real Corôa e Fazenda, ; e querendo de umct vez ahdhar os incon­
veniente:-; o (l~unnos qu(~ ao mou serviço e tranquillidarle desses 
povos resnlta, da strict<t ob:ôorvancia e litteral intelligencia 
daquellas ditas provisõ.3S; conformando-me com o parecer da 
rot'eridtt ::\lesa,: h ;i pM bem declarai-as. E ordeno qtu para Almo­
tacés e OJTiciaes da Camara :-:.l'jflm tamlJem chamados os domi­
ciliarias dessa Cidarle, posto que clella natnraes não sejam, uma 
vez qne o::;tejam Il:IS circumsbncias rht Ord. do li v. l'' tit. Cl7, e 
(las extravugantes de 12 de Novembro tl8l6ll, e do 6 de .Maio do 
1649, pois r1u ~ sen(lo as:;im idoneos uns e outrns rnrtuguozr~s e 
vassallo:-; mons, devo tlosapparecer essa difierenç.t que tilo odiosa 
se torna : assim o cnrnprireis, e far,Jis exactamente cumprir. 

O Princip3 Regente :\oss·J Senhor o mmclon pelos ministros 
a1mixo assignados elo S3U CoiHelho e sem Desemlmr-gadores do 
Paço . .T oão Pedro l\1aynard d' ~urons3ca e Sá a fez no Rio ele Janeiro 
aos 1'7 do Julho de 1m3. Bern~;rdo .José de Souza Lolmto a fez 
escrever.- 1'/wma::; lintonio de Viltanova Pm·tu:;a'.- Lui~ Jose 
de Carvalho e Af ello. 

N, 30.- BR.\ZIL. - RI~SOLUClo DE COX':iULT"\_ D.\ ~IBSA DE 
CO~::;cn:NCIA B OIWW\'S D~E HJ I>B JULHO llE 1813 

Eri;~·e w11 t't'c',ó!'IW:õi'ls as c:1pcllas tle Xussa ~cni10ra <la Concr~ir;ilo tlas Can·anc}S 

t' dr• .:\uss:l :-:cull1Jr:1 das]) ll'r'S, Jlrl lJiSp:1<10 <lc ::\fat·ianut. 

Foi om·irln, a :.\Io1a, da Consc;iencin, e Ordens sollro o roqneri­
mento dos moradorc.~ da.·; Capolhs ele Nossa Sonhora ch Conceição 
chs Carrancas, c do :'\o;sa S mhm\1. das Dor.'s das Lavras rlo Fuuil, 
polindo sejam as mesmas C;tpollas (l•smembraclns ela Matriz do 
Fnnil e creeL1s em F'reguo:r,ins. 

Informarn.m crmtra o H.evm. BiSJ10 de :.\Iarianna, e o Governador 
o C:t.pitilo (leneraJ (Lt Capitania elo ~Iinas Ger;v'ls, e a fwor o Juiz 
de FÓ1'<1, servindo de Onvi(lor, ch Comarca de S. João d'El-Rcli. 

Conconlaram Cr11l1 a informaçilo cl(~ste o Procurador Geral das 
Ortlens, e o Dos~'miJnrgador Proc:r..rador cLt Coroa e F<•zencLt por 
nã.o julgarem attendiveis o·; motivos Lle opposiç<lo, tirados da po­
ln'ez<t elos povos para editicnrem as ~I<:ttrizes das novas Freguezias 
e do onns r1uo rocalliri<t s >lJra a Fazonda Pu1Jlica, se á custlt desta 
se 11zesse a m 'lSma eclificnçilo. 

Parece á l\Iest qne, sent1o incontestaveis as razões que expen­
dem os Procuradores Geral (las Ordens, e da Coroa e Fazencla, a 
creaç:lo thts dnn.s Fregu ~zias é não só util, mas necessaria ú cansa 
publica da religião, e do Estado, e que a divis[o dellas se faça 
como pretendem os supplicantes, e da maneira quo informa o 
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Juiz de Fóra de S. João de El-Rei ; concedendo-se a cada um dos 
Parochos dasditas Fregueziasa congrua elo 200$000. Voss:t Alteza 
Real porém decidirá o que for mais do seu real agrado. Rio 
de Janeiro em 9 de Julho de 1813. 

RESOLUÇÃO 

Com) parece. Palacio do Rio de Janeiro 19 de Julho de 1813. 
- Com a rubric<l de Sua Altez.1 Real. 

N. 31.- GuERRA.- PROYISÃO DO COXSELHO SVPRE;_\IO MILITAR 
DE 24 DE JULHO DE 1813 

l\Ian:h que os C )nselhos de guerra sej:tm feitos o mais proxinw possível dos 

I lg':ll\'S onue os cl'imes tiverem sir.lo perpetrados. 

D. João por graça de Deus, Príncipe Regente de Portugal e 
elos Algarv.-)s: Faço sabor a vós, GoveenadoL' e Capitão General 
lht Capitania de ... ; que tomando em consideração o que me 
foi presente em Consulta do Comelho Supremo Militar lle 18 de 
Janeir·o deste anno, sobre representações quede algumas Capitanias 
me tinham ::si lo dirigidas, pedindo providencias adquadas, para 
qus os Cons,!lhos de Guerra, fossem feitos o mais proximo possí­
vel dos log:Hcs aonue os crimes tivessem sido perpetrados, atim de 
não correr tanto risco de serem feitas as indagações como convem 
á justiçt: e ontrosim que pela falt<L de O!Ilcines de Tropa de Li­
nlm fossem admittidos nos Conselho.s os Olliciaes de Milícias, de­
vendo estes, quando de igual patente, tom 1r assento logo abaixo 
dos primeiros, conformando-me com o parecer do (lito Conselho 
que lll'3 consultou affirmativamente, sobre os referido,:; objectos: 
ordeno pe'a minha Real Resolução de 3 de Abril deste anno que 
assim o faç.lis executar pela parte que vos toca,, quando as cir­
cumstancias o exigirem. O Príncipe Regente Nosso Senhor o 
mal}(lou pelos Conselheiros de Guerra abaixo assignados. Dada na 
Cidade do Rio de Janeiro. Antonio José Pinto, OHicial da Secre­
taria do Conselho Snpremo Militar a fez aos 24 de Julho de 1813. 
Pedro Vieira da, Silva Telles a fez escrever e snbscrevi.- Ro~ 
drigo Pinto Gacdes.- Gaspar Jos:J de ._l'fiattos Ferreira e Lucena. 
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N. 32.-BR \ZIL.- RES0Lur:\.o Dl~ CONSULTA llA ~msA DE CO~­
scm~CIA E ORDE~S DE 26 DE .JULHO DE 1813 

Erige em feP-giH~zia a Capella. de S. Vicente Ferrer das Lavr·as, do Bispado 

de Perna·nbuco. 

Foi onviJa a Mesa, da Consciencia e Ordens sobre o requeri­
mento dos moradores da Capella d ~S. Vicente Ferrer das Lavras, 
pedindo que seja a mesma, CapelLt dememlJrada da Matriz de Icó, 
e erecta em Freguezia. 

Parece a Mesa que é ue indispensa vel necessidade, e de reco­
nhecid;t ntili1hde fJUe se erija em Freguezin, desmeml.n'atla da de 
Icó, a Capelht filial e:; ta, cl e nominada de S. Vicente Ferrer das 
Lavras, corno Districto p9dido por aquelles povos, o vem a ser, 
o do ficar ella com o ponto central na Fazenda Llo Carrapicho, que 
é em igual1listancia para n. Villa, e p:tra a Capella, e da, dita fa.­
zemla s:c~gtlÍn1lo em linlla rectct par<t o Nascente a con1inar com a, 
Fregnczi<t 1lo Rio 1lo Peix:e, e para o Poente com a Lle S. l\1atheus. 
Vos-;,, Alte;,a n.eill por1'lm mandará o qne for servido. Rio de Ja­
neiro em 21 ele Julho 1le 1813. 

RESOIXÇÃO 

Como parece. - Palacio elo Rio de Janeiro em 26 de Julho 
L1e lHIJ.- Com a rubrica de Sna Alteza lteal 

:-f. :33.-GUEHJL\.- K:u 28 DE .TULIIO DI~ 1813 

Perle n·:~:t rhditrn.,itrJ circums~an~~i:td:t ,],ls prn,lndrJ>; mecliciuaes indígena-: de 

c~trh uma <las Cal'itau:,as. 

lllm. Exm. Sr. O Príncipe Regente Nosso Senhor é servido 
ordenar que V. Ex:. ouvindo o Physico Mór dessa Capitania. 
sobre a f!nalicla.de e quantidade dos productos mellicinaes indíge­
nas 1h C:lpitania, haja de exigir delle uma declaração eircums­
tanciada dos mesmos ; bem como do modo mais proprio ele os 
haver no seu estado de perfeição para serem applicados aos 
enfermos que existem no Howital Real Militar desta. Côrte, e os 
preços que poderão importctr á Real Fazenda, quer mandando-se 
cxtrahir por contil da mesm'1 Re<1l Fazenda, quer comprando-se 
nas mãos dos indivíduos que nelles traficam: devendo esta decla­
ração ser acompanhada pelas observações que a V. Ex. parece-

"'.~ 
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rem opportunas solJre este assumpto para ser presente ao mesmo 
Real Senhor por esta Secretaria do Estado do::; Negocias Estran­
geiros e Ja Guerra. 

Deus guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Janeiro em 28 de 
Julho de 1813.- Conde dos Galvéas.- Sr. Governador e Capitão 
General da Capitania de .•. 

N. 34- BRAZIL- EM 19 DR AGOSTO DE 1813 

SolJl'e o Presidio de l\Ianoc! "\h·es Grande e PoYoação de S. Pedro (]c ,\Jean­

cantara ela Capitania ele Goyaz. 

lllmo. Snr. Pelo officio de Y. S. em data de 9 de Março do cor­
rente anno foram 'presentes a Smt Alteza Real o Princirn Regente 
Nosso Senhor as providencias que V. S. tem dado, não só para o 
estabelecimento do Presídio de Manoel Alves Grande nas mar­
gens do Rio Tocantins, como para auxiliar e promover a nova 
Povoação de S. Pedro de Alcantara, que Francisco .J osó Pinto 
com louvavel patriotismo, estabeleceu no referido local de Ma­
noel Alves Grande, conciliando a afl'eição dos Indios Macameirans, 
com quem contractou a paz. E merecendo tão acertadns meclidas 
a real approvação de Smt Alt0za Real que man(la louvar a 
V. S. o w1o, com que se tem empregado neste tão importante 
negoc1o, foi o mesmo Senhor servido mandar expedir pela Se­
cretrtrin de Estado dos Negocias Estrangeiros e da Guerra, em 
A viso de ll do corrente dirigido a V. S., as suas reaes ordens 
soln?e a demarcação dos limites entro essa Capitania e a do Ma­
ranhu.o, que V. S. propõ3, franqueando tambem por Carta H.\Jgi::t 
da mesma data aos habitantes das margens (lo rio (1rt1j,lú os 
mesmos privilegias, que pela, ele 5 de Setembro de 1811 estão 
concedidos aos das margens dos Rios Maranhão, Tocantins e Ara­
guaya ; para cuja vorificaçfí,o se expedem pelo Real Erario á 
Junta da Faz3nda dessa Capitanin, as convenientes ordens. 

Deus guarde a V. S.- Pala cio do Rio de Janeiro em l 9 de 
Agosto de 1813.- Conde de Aguiar.- Sr. Governador da Capi­
tania de Goyaz. 
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N. 35. - BRAZIL.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA :\lESA D\ CON­
SCIENCIA E ORDENS DE 23 rm AGOSTO DE 1813 

Crêa a Freguezia de S. João Baptista do Douradinho, no Bispado de S. Paulo. 

Foi ouvida a Mesa ela Consciencia e Ortlens sobre <1 represen­
tação do Revm. Bispo de S. Paulo para a creação da Freguezia de 
S. João Baptista do Douradinho, desmembrada da de Sant' Anna 
de Sapucahy. 

Parece á l\Iesa que a representação do Revm. Bispo de S. Paulo 
merece a real attenção de Vossa Alteza Real, para se dignar de 
erigir a nova Freguezia de S. João Baptista do Douradinho, 
desmembrada da de Sant'Anna de Stpucahy, com os limites 
designados, visto a necessidade dos freguezes, e o requerimento 
do parocho ;concedendo Vossa Alteza H.eal a congrua de 200$000 
ao Vigario da nova Freguezia, e a quantia de 25$000 p:1ra a fa­
brica na fórma das Renes Ordens, e determinando ao Revm. Bispo 
que proceda a concurso, e proponha o Vigario nos termos do 
Al vara das Faculdades. Vossa Alteza Real mandará o que for 
servido. Rio de Janeiro em 30 de Julho de 1813. 

RESOLUÇÃO 

Como p::trece. - Palacio do Rio de Janeiro 23 de Agosto de 
1813.-Com a rubrica de Sua Alteza Real. 

N. 36. - BRAZIL.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DA CONS­
CIENCIA E ORDENS DE 23 DE AGOSTO DE 1813 

Erige em freguezia-a Capella do Livramento pertencente á Freguezia de Nossa 

Senhora das Neves da Cidade da Parahyba, Bispado de PePnambuco. 

Foi ouvida a Mesa da Consciencia e Ordens sobre a represen­
tação da Camarada. Parahyba do Norte p1ra a divisão da paro­
chia de Nossa Senhora das Neves da Parahyba, Bispado de Per­
nambuco e creação de uma nova Freguezia. 

Informou f<tvoravelmente o Revm. Bispo eleito de Pernambuco, 
designando para limite entre as duas Freguezias o rio Parahyba .. 
ficando a margem do Sul para a antiga Freguezb, e a do Norte 
para a nova. 

Concordou o Desembargador Procurador da Corà:c\ e da Fa­
zenda. 
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Parece á Mesa que a divisão da Igreja de Noss::t Senhora das 
Neves da Cidade da Parahyba do Norte é de absoluta e indispen­
savel necessidade, dando-se-lhe o3 limites assignalados pelo 
Revm. Bispo eleito de Pernambuco, e marcando-se ao Parocho da 
nova Freguezia a congrua dl~ 100$000. Vossa Alteza Real porém 
mandarú o que for servhlo. Rio em Mesa 18 de Agosto de 1813. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.- Palacio do Rio de Janeiro 23 de Agosto de 1813. 
- Com a rubrica de Sua Alteza Real. 

N. 37.- RRAZIL.-EM31DEAGOSTODE 1813 

Manda observar na Alfandega desta Cidade as instrucções annexas. 

O Príncipe Regente Nosso Senhor manda remetter a V. S. 
as instrucções inclusas, para que interinamente se observem no 
governo economico da Alfandega desta Cidade; e é outrosin1 ser­
vido que na mesma se guarde restrictamente o que se nclm de­
terminado no Foral de Lisboa, e que já foi a V. S. recommen­
dado em Provisão do Conselho da Fazenda na drtta de 20 de Março 
de 1812, muito principalmente no que pertence ao despacho 
das mercadorias recolhidas nos armazens, e sahidas das mesmas 
pela porta da Alfandega. E porque no capitulo 37 do referido Fo· 
ral se ordenou que os llilhetes do despacho fossem feitos pelo Fei­
tor, e assignados pelosOfficiaes que tivessem assistido, os quaes, 
conforme o capitulo 33 vem a ser o mencionado Feitor, o Escrivão 
das Marcas, e o Oficial do Contractador, estando arrematado o 
rendimento da Alfandega, V. S. ficará na intelligencia de que, 
recahindo no Administrador as incumbenciclS e funcções inhe­
rentes ao sobredito Contractador, deve ser este admittido a assi­
gnar os competentes bilhetes, como já foi definitivamente decla­
rado pelo Real Erario á Junta da Fazenda da BahLt em Provisão 
de 12 de Abril de 1796 ; deixando-o outrosim ajuntar todos osso­
breditos bilhetes, para os apresentar conferidos na Mesa Grande, 
onde te?m assento com as relaçõe5 enviadas pelas outras 
Mesas, tudo na conformidade da Provisão do Conselho da Fa­
zenda, já enunciada, que lhe incumbiu não só vigiar sobre os 
Officiaes da Alfandega na parte respeJtiva à execução das suas 
obrigações, mas tambem sobre a boa guarda das mercadorias e 
legitimidade da sua sahida. 

Deus guarde a v. S.- Paço em 31 de Agosto de 1813.­
Conde de Aguiar.- Sr. Juiz da Alfandega do Rio de Janeiro. 
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Instrucçõ3s d3 31 da Agos~o de 1813 que o Principe Regante 
Nosso Senhor h'L p:>r bam se obsarvam interinJ.mente na Al­
fandega desta Cid:~.de. 

l.a A entrada e sahida do~ 01Ticiaes d<1 Alf,mde;J,·a sera im­
preterivelmente ús horas qne foram est:tllolecid<lS pelo Conselho 
ela Fazenda em Provis1,o de 20 do Março llo 1812, havemlo ou­
trosim nm sino cujo toque designe a hom da sabida, assim dos 
mesmos otnciaes, como ele todas as mais pessoas que alli se acha­
rem, e imrnetliaLnnente se fecharão as portas da Estiva e da 
Descarga. 

2.a Nomear-so-hiío dous GuarJas a arllitrio do Juiz da Alfan­
llega, para darem busca a toda a Alfandegn e seus armazens, 
e concluído este exarne, se fecharão os ditos armazens, e as cha­
ves se guardarão no cofre competente. 

3. a 1\'in:..::uem entrará parct dentro da Alfa,ndega sem tocar o 
sino; 03 llons Guarclas farão o mesmo exame que fizer<-tm na sa­
llida, e isto com as portas fecha.lhts, na conformidade do capitnlo 
29 llo Foral da Alfandega de Us1Jo:1, e depois se franqueará a en­
trada. 

4. a Os Feitores serão ohrig::ulos, por alternativa em cada mez, a 
levarem as chaves das portas por onde se entra, assim para a casa 
g-rande como p::u'<1 a casa dosello. 

5. a Os Feitores nunca mandarão abrir f'azencla alguma sem es­
tarem presentes as pessoas indicadas no capitulo 33 do Foral, e 
não consentirão que se allram dons. vol ume.s promiscuamente, 
para evitar a confusão, da qual se poiem aproveitar em prejuízo 
da Real Fazenrla. 

G.a Tola a pessoa que mandar abrir qualquer volume pelos 
se•JS pretos incorrerá nas penas estctbelecidas no capitulo 34 do 
sobredito Foral. 

7. a Haverão quatro moços para a abertura da fazenda, e 
quando afiluirem muitas n::t abertura, mandar-se-ba ordens aos 
Guardas 'dos armazens para não deixarem sahir mais fazenda. 

S.a Os Feitores, logo que ouvirem tocar o sino, não mandarão 
a,brir mais Ützencla alguma, seja qualquer que for, e concluirão 
com a que estiver aberta. 

g,a Haverá um Guarda chamado Olheiro, que deve estar na 
p::>rta da sallida, exruninando as marcas e numeras das fazendas, 
não sendo de sello, e estará prompto para ir ao chamamento de 
qualquer part~~. para pôr arruella em barris, ou caixas dns fa,zen­
das que estiverem já em despacho, tomando a marca e numero 
em um caderno, para, na occasião de sahida, conferir com as do 
llilhete ; e o Porteiro não deixará sahir volume algum destes 
sem a cliL1 arruella, como signal certo de conferencia, assim como 
não poderá deixar sahir fn,zenda, seja qualquer que for, sem 
assistencb dos Otficiaes competentes, na conformidade dos capí­
tulos 44 e 4G do sobreuito Foral. 

10. Na ponte haverá um Gutrda com um bal(le com. tinta, e 
marcador, para pôr p0r algarismos o anno em que entram os 
volumes. 
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11. Nenhum Guarda dos armazen:> receberá volumes, seja 
qualquer que for, sem a ditD. era e contramarca do navio, fa­
zendo logo aviso para este fim, nem receberá volume algum ar­
rombado ou mal acondicionado ; e o mesmo observarão os Guar~ 
das que estiverem incumbidos da vigia do pa teo, e obrando o 
contrario, pela primeira vez, será suspenso, e peht segunda preso. 

12. Os Feitores terão um caderno em qne particnhn·is)m as 
fazendas do:; volumes, que mandarem abrir com a marca. e nu­
mero, e hem assim terão um livro em que registrem todos os 
bilhetes f1 ue fizerem. 

Rio do Janeiro em 31 de Agosto de 1813.- Mannel Jacín!710 
Nogueira da Gama. 

No 38.- B!l.:\ZIL.- RESOLUÇÃO Dl~ CO~SULTA DA l\IESA DO DESEl\1-
BARGO DO PAÇO DE 6 DE SET El\IBRO DE 1813. 

Crêa uma cad Jira d J grammatic:clatina na Yilb. de Valença, e outl'a de gràmma­

t'ca latina e uma dCJ pri~neiras lettras na Villa dCJ S. Jorge, Capitania da 

Bahia• 

Foi ouvida a Mesa do Dosembargo do Paço, sobre os requeri­
mentos dos morauores das Villa3 de Valença, e ue S .. Jorge, 
pedindo aquella a creação de uma cadeira de grammatica latina, 
e esta uma. de grammatina latina e uma de primeiras lettras. 

O Governador e Capitão General informou favoravelmente, 
parecendo-lhe que se transfira par.A Valença a cadeira de latim 
que existe na Villa do Cayrli. 

Parece á Mesa que se conservem na Villa do Cayrú as ca­
deiras que nella se acham estabele<Jidas, porque não é justo que 
a03 moradores della se tire agora a commodida.de de que estão 
gozando e precisam; e quem. Villa ele ValençJ. se crêe uma ca­
deirJ. de grammatica latina com o mesmo ordenado que tem a que 
está na Villa do Cayrli e na Villa. de S . .Jorge, outra. de gram­
matica latina com o mesmo or~lenado, e outra de primeiras 
lettras com o mesmo ordenado que se deu á que já se creon na. 
Villa de Valença, visto precisarem estas villas destas cadeiras, 
como fica exposto. Vossa Ma.gestarle Real porém determinará o 
que for servido. Rio em Mesa 9 de Agosto de 1813. 

RESCH.rçlo 

CJmo parece.- Palacio do Rio de Janeiro 6 de Setembro 
de 1813.-Com a rubrica de Sua Alteza Real. 
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N. 39.-BRAZIL.- R~SOLUÇÃO DE CO='l"SULTA DA l\IE::lA DO DESEl\1-
BARGO DO PAÇO DE 6 DE SETEMBRO DI<: 1813 

Cre~• u·na c~•deira de pri•neira lettc:cs n:1 Yilh de :\Iarahú. 

Foi ouvida a Mesa do Desembargo do P<lÇO sobro o requerimento 
em que José Francisco de Oliveira peJe se crêe uma cadeira de 
primeiras lettras na Villa de Marahú, da Comarca, dos Ilheos e 
Capitania da Bahia. 

Parece á Mesa, que se crêo nesta Villa uma cadeiea de pri­
meiras lettras com o mesmo ordenado que tem a, du. Vilht de 
Valença, porque sem estas não pó::le haver a pplicação ús artes e 
sciencias, sem as quaes se não pôde obter a civilisução necessaria 
para o bem publico; e que depois de croJ.dêt esta cadeira, se 
ponha a concurso, par<t se dar a quem mais a merecer, podendo 
o supplicante concorrer a ella, quel'endo. Porém Vos:;a. Alteza 
Real manJará o que for servido. .ttio em MeS't 9 de Agosto 
de 1813. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.- Pctlacio do Rio de Janeiro 6 de Setembro de 
1813.- Com a rubrica de Sua Alteza Real. 

N. 40. - BlL\.Z[L.- E:u 8 DE OUTUBlW DE 1813 

Concede uma loteria e:n beneficio <h Ir:nandade de S. Josj tlesta C.)rte. 

Levei á augusta presenç::t de Sua Alteza Re::tl o Princip:l Re­
gente Nosso Senl1or o officio de V. S. em data, do 1° do corrente, 
que serve de informação ao requerimento do Juiz, Procurador e 
mais Irmãos Mesarios da Irmandade de S. José, erecta ru Fre­
guezia desta invocação nesta Côrte; e o mesmo Senhor confor­
mando-se com o parecer de V. S. há por bem conceder-lhes 
quatro loterias, nct fórma do plano proposto pelos SupplicLLntes; 
permittindo-lhes, que em cada um anno possam extrt\hir somente 
duas, e autorizando a v. S. para dos Juizes do Crime dos Bairros 
desta Cidade, nomear um que presiJ.a e regule a extr.tcção dellas, 
como é de costume. 

Deus guarde a V. S.- Paço em 8 tle Outubro de 1813.- Conde 
de Aguiar.- Sr. Intendente Geral da Policia. 

( 

(/i ,.,._ 
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N. 41.- BRAZIL.- PROVISÃO DA MESA DO DESE:\IBARGO DO PAÇO 
DE 12 DE NOVEMBRO DE 1813 

Declara nulla, improcedente, e de ne!nhu·n effeilo u 11a Pr::.visii'> de supprinwnto 

de CJnsentimento paterno para casamento, p:tSS'1da pela l\Iesa do Dese:nbargo 

do Paço da rtelação da Bahia. 

D. João por graç:1 de Deus, Priucipe Regente de Portugal e 
dos Algarves. F<1ço saber a vós, Governador, e Capitão General 
da Capitania da Bahia, que sendo-me presente o requerimento 
do Capitão Manoel Domíngues de Carvalho, em que se queixava 
da incompetencia com que pela Mesa do Desembargo do Paço, 
est::1belecida na Relação dessa Cidade, se concedera provisão de 
supprímento do seu consentimento pwa sua filha D. Maria Clara 
da Silva Mendes casar com o Tenente João Pessoa da Silva; e 
attendendo ao que nelle se representou, e ao mais que com res­
posta do Desem!nrgador Pl'ocurador da minha Real Coróa e Fa­
zenda se me expendeu na consulta a que com informação vossa, 
e do Chance! ler da mesma Relação, mamlei proceller pela Mesa do 
meu Desembargo do Paço do Brazil, com cujo parecer fui servido 
conformar-me por minha immediata Resolução de 27 de Setembro 
do corrente anno: hei por bem declarar nulla, improcedente e de 
nenhum effeito a mencionada provisão, pois que sendo esta fa­
culdade conferida unicamente á Mesa do Desembargo do Paço pelo 
Alvará de 29 Je Novemuro de 1775, que comprellendeu não só as 
Províncias do Reino, mas tambem as dos Domínios Ultramarinos, 
por ser dirigido aos Magistrados e autoridades dos mesmos domí­
nios, igualmente não se podia entender conferida a sobredita Mes:t 
dessa Relação, estabelecida com jurisdicção limitada para certos 
e determinados casos, e com a expressa clausub, de não poder 
exceder sem exprass.1 mercê minha, ainda por motivo de igual­
dade de razão, estylo ou qualquer outro, e que mais se restringuiu 
no Alvará de 22 de Abril de 1808, que creou a Mesa do Desem­
bargo do Paço para todos C'S negocias do Estado do Brazil e Do­
minios Ultramarinos, que somente permittiu a continuação do 
despacho da dita Mesa dessa Relaçrio nos casos do mesmo Regi­
mento, entre os quaes se comprehende o presente. E por isso 
mando-vos que façaís registrar esta provis:lo nos livros da Re­
lação dessa Cidade, para que mais uão venha em duvida, e se 
abstenha de exceder os limites da sua jurisdicção, Cumpri-o assim. 
O Príncipe Regente Nosso Senhor o mandou pelos Ministros 
abaixo sssignrtdos, do seu Conselho, e seus Desembargadores do 
Paço. João Pedro Maynard d'Affonseca e Sá a fez; no Rio de 
Janeiro a 12 do Novembro de 1813. Bernardo José de Souza 
Loba to a fez escrever.- Franci>co Antonio e Souza da Silveira. 
- Monsenho1· Mrran1a. 
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N. 42.- BRAZIL.- EM 24 DE J'íOVEl\IBRO DE 1813 

l\Ianrla estahelecer o subsidio litterari0 111- Capitania do Hio Grande de 
S. !'edro, sendo isento deste illlposto o gado que se cortar para s:tlgar 
ou secca!'. 

O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, Ministro Assistente 
do despacho de GalJinete, Presidente do Real Erario e nelle 
Lugar Tenente immedicüo à Real Pessoa: Faço saber á Junta da 
Administt·ação e Arre~adação ela Real Fitzencla da Capitania do 
Rio Grande de S. Pedro do Sul ; que vendo-se no mesmo Real 
Erario a sua conta ele 22 de Janeiro elo 1811, em que por occasião 
do responder sobre a falta ele pagamento do ordenado que com­
pete no Padre Thomé Luiz de Souza, professor de grammatica 
latina dessa Capitani<l, expunha tamLem a necessidade de se esta­
belecer nella. o subsidio litterario para taes clespezas, como já 
havia representado ao neal Erario do Lisboa em 4 de Fevereiro 
de 1806, com a cópia do termo tomado em sessão de 28 de Janeiro 
d.o mesmo anno, e depois em 12 de Jnnho de 1807, e finalmente 
a este Real Erario com as cópias elos mesmos oíiicios; e sendo por­
tanto presente ao Príncipe Régente Nosso Senhor esta materia 
e as razões <~!legadas pela mesma Junta para se deverem isentar 
do imposto de 320 réis determinado na Carta Régia de 25 do Agosto 
de 1805, as c:1 beças de gado qu é) se m:Ltassem n0s açougue.s para 
salgar e seccar, ficando sómnnte sujeitas as que nelles se cor­
tassem para vender, pelo prejuízo fl\18 do contrario viria a expe­
rimentar a Real Fazenda com a diminuição do commercio das 
mesmas carnes salgadas: foi o mesmo Senhor servido !leter­
minar, tendo ~onsideração a todo o referido e ao mais que se 
expendeu, ouvido o Desembargador Procurador Rogio, que logo 
e sem demora faça a mesma Junta estabelec:er o referi(lo imposto 
do subsidio litterario nessa Capitania, na conformidade rla lei da 
suacre<1ç:lo,em virtude daqual se estahelecen nas mais Capitanias 
do Estailo do Brazil. e que, não ol1stante o determinado 11<1 sobre­
dita Carta Régia de 25 de Agosto de 1805, sejam isentas do imposto 
(le 320 réis sómente as cabeças de gado que se cortarem para 
salgar-s3 e seccar,na conformidade que ponderou a mesma Junta 
no precitado termo de 28 de Janeiro de l80C), tican(lo, quanto ao 
mais, em seu inteiro vigor a dita carta régia, quer a respeito 
dos 320 réis por cada uma rez das qne se mdtarem para vender, 
tenham ou não lO arrobas catla um<1, qner sobre os lO réis por 
medida de ag:.mrdento, regulada esta pela canada, de Lisboa, 
seguindo a mesma Junta, no que fôr applicavel, as ordens por 
cópia inclusas, assignadas por Antonio Mari<1nno de Azevedo, 
Contador Geral da 2a Repartição c!o dito Real Erario, que foram 
expedidas a algumas das Capitanias ao sobredito respeito. O que 
a mesma Junta assim cumprir-à sem duvida alguma como nesta 
se lhe. ordena, dando logo conta do que se tiver posto em 
execução. Anacloto Venancio Valdetaro a fez. Rio de Janeiro 
em 24 de Novembro de 1813.- Antonio Marianno de Azevedo a 
fez escrever.- Conde de Agttiar. 

l 

12 s 
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N. 43.-BRAZIL.-Ei\1 24 DE NOVEMBRO Dl~ 1813 

Dá instrucções partt a ttrrecadação dos impostos creados pelo Alvará de 20 
de Outubro de 1812. 

O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, Ministro Assis­
tente ao despacho de Gabinete, Pre8idente do Real Erario e nelle 
Lugar Tenente immediato a Real Pessoa: Faço saber á Junta da 
Real Fazenda da Capitania da Bahia que sendo presente a Sua 
Alteza Real o Príncipe Regente Nosso Senhor a sua conta de 30 
de Agosto do corrente anno, sobre as difficuldades que encontra 
a intelligencia do Alvara de 20 de Outubro de 1812, é o mesmo 
Senhor servido determinar o seguinte : 

I. n Que o imposto sobre as carruagens e seges, esLtbelecido no 
§ 1 o do dito alvara, não comprehende quantas se possuem, mas 
sim as que se poem em etiet:tivo uso ao mesmo temp0, havendo 
para isso os criados e parelhas competentes. 

2. 0 Que a imposição sobre as lojas, armazens, tabernas, bote­
quins, etc., devera ter logar na fórma declarada no§ 2°, ficando 
por8m ao arbítrio da Junta o isentar da contribui.;ão os que se 
qmüificarem tão pobres, que não puderem com o pagamento da 
contribuição, precedendo as competentes informações, e sendo 
ouvido o Ministro encarregado do lançamento. 

3. o Que a isenção declarada no mesmo § 2° se deve entender 
das lojas, botequins e tabernas situadas nas estradas para com­
modidades dos viajantes, por se supporem insignificantes, e bem 
assim as das Capellas, Arraiaes e pequenas Povoações; enten­
dendo-se porém comprehendidas as que puderem pagar a con­
tribuição, ainda que em taes Povoações não resida Mclgistrado de 
Varn. Branca ; pois que sempre deverão ser comprehendidas no 
Termo ou Comarca de algum bl Magistrado. 

4. o Que a imposição sobre as embarcações devera ter Jogar na 
fórma declarada no§ 3°, sem que se considerem isentas as em­
barcações e canoas de serviço particular, qualquer que sejam, ou 
pessoaes ou de transporte de generos proprios, á excepção unica­
mente das jangadas, canoas e barcos de pe:scaria, e daquelles de 
pessoas que perante a Junta se qualificarem e reconhecerem 
pobres e indigentes ; procedendo-se n2ste exame com toda a 
circumspecção ex-officio, e sem despeza alguma dos collectados. 

5. o Que seges, lojas, botequins, tabernas, e mais objectos espe­
cificados no alvara, não ficam isentos do imposto, por não 
existirem no acto do lançamento, mas serão a elles sujeitos por 
inteiro em qualquer dia do anno em que tiverem logar, proce­
dendo-se á cobrança, e sendo avisados os devedores pelo respe­
ctivo Ministro, para effectuarem o pagamento dentro do prazo 
de um mez, com pena de se proceder á execução, remettendo-se 
no fim d3 cada semestre a ralação dos collectados que accresceram 
ao lançamento, para a elle ser addicionada, e sendo declarado 
nas guias que acompanharem as remessas de dinheiro prove­
niente de taes pagamentos que procedem de collectados que 
accresceram ao lançamento~ 
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(i.o Que essa Junta proceda com a maior actividade nesta 
collecta, fazendo prompta remessa ao Real Erario das quantias 
que se forem arrecadando, afim de se poder inteirar a quota esta­
belecida pam augmento do fundo do Banco do Brazil enviando 
ao mesmo Erario os oalanços e cont:1s pi1rticnlares desta collecta, 
conjuntamente com os mais baLlllÇ'OS e contas da sua con:pe­
tencia, que r~ obrigada a remetter. 

O que se p:uticipa a dita Junta para sua intelligencia e assim 
o executar. João Carlos Corrêa Lemos a fez no Rio de Janeiro 
em 24 do l\'m'cmbro de 1813.- ~Ianocl Joaquim Freire a fez 
escrever.- Co nele de .ciguiar. 

N. 44.- GUERRA.- El\I 25 DE ~OVEl\IBRO DE 1813 

Declara como os ConPn<lndantc•s rlos RHgimentos <ie Linha <' ?\lilicias p0tlem 

conceder passagens c liccw;as ::tos otliciacs infr,riorcs (' sol<lados. 

Convinrlo para, melhor rh;ciplina, e regularidallo tlo ser-riço 
militar o sendo conforme ao espil'ito <las Reae.;; Ordens de 3 de 
l\Iarço do 1812 qne os Coroneis e mais Chefes dos Regimento.-; de 
Linha e :\lilicins não concetlam passagens de umas p<n'a outras 
Compnnhi<ts do.;; mesmos Corpos aos Olflciaos inferiores o soldados 
nem tão ponco <IS licenças ou dispensas de serviço flUe por alguns 
dias é pratica conceder sem í/UO previamente seia ouvido o res­
pectivo Capitão sobre a necessírlade, e circnmstancias r111e occorrem 
para taes concessõe~. E' Sua Ãlteza Real servido mandar de­
clarar a V. S. quo daqui em <lian t~~ se eleve assim ílctr prati­
cando n<lo se conco:lendo as ditas passagens on licenças sem QUe 
;seja com esUt formalidade. 

Dens guarde a, V. S.- P<tlacio da Ronl Fazenda do Santa Cruz 
em 2;) do ?\o\'embro de 1813.- Conde dC!s Galvêas.- Sr. Gover­
nador e Capitão General da Cnpitania lle ... 

N. 45.- BRAZIL.- RESOLuÇÃO DE CONSULTA nA ~lESA no DESE.JI­
BAlWO DO PAÇO DE 26 DE KOVEl\IlHW DB 1813 

Crê[( nm[l C[l•l<'Íra rie prinwiras lettra,; na Yilla rle :". C[lr]os, <la Capit::mt::t rle 

S. Paulo. 

Foi ouvida a Mesi1 do Desembargo elo Paço sobre o requeri­
mento om que a Camarada, Villa de S. Carlos da Capitania de 
S. Paulo pade a cr·eação ele uma cadeira de grammatica latina 
na mesma Villa. 

c 
J i/ 
! .LV 
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Senllo onviuo o Procurador ela Corôa, respondeu que não se 
deve crear a cadeira, pedida na dita Villa, mas sim uma de pri­
meiras lettras que ainda, não tem. 

Parece á Me.3;t o mesmo que ao Procurador da Corôa com 
quem se conforma, visto que a tenra idade, em que as prir~eiras 
lettras se estudam, nrto permitte que os menino:; estejam lowre 
da vista de seus p::ds. Por2rn Vossa Alteza Real determim:trá

0 

o 
que for servido. Rio de Janeieo 8 de Novembro de 1813. 

Como parnco.- Palacio do Rio de Janeiro :26 dJ ~wcmlJro 
de 181:3.- Com a rubrictt de Sua Altez;_t Real. 

N. 46.- B!L\ZIL.- RESOLTiclo DE CO~SULTA DA l\IESA DO DI~SE:\I­
BARGO DO P"\ÇO DE, 26 DE NOVEMBRO DE 1813 

Crt':t H'll:t carlt•il·a. de ]H'Í'neiras lnttras nn Fregu·•zia dr! .:\'oss;1. ~l·nhora das 

Brobs <h ('idade <la Bahia. 

Foi onvi<la rr Mesa do Desembargo (lo Paço sobre o rerpieri­
mento do Vig'ario da Froguezi<t de Nossa Senhora das Brotas da 
Cida.do da B:dlia, em que pedo <t. Cl'eaç[o de um:t cadeira tle pri­
meiras lettras na mesma Frognezh, no:11eando-se partt professor 
della a Jose Yaz Soclré. 

p,1reco ú J\lesa quo se deve cr,J<1r a cadeira de primei.cas l ;ttras 
ped1d<t na clib Fregnezi<t, visto a disLmcia de rwlis de legua. 
que ella tem da Ci:btle da BahLí, (]ne impede os meninos do irem 
às e:5coL\s estabelecicL1s ne!Lt; mas que se ponha a concurso, ao 
qual p<'vle ir o dito Jo,,sé V<1z Solré, e a, levnrá, se a mececer. 

Poróm Vos-;ft. Alteza Real determinará o fJUe for servido. Rio 
tle Janeiro 8 de Novem1Jro de 1813. 

RESOLUÇÃO 

Como p:trece, sendo os pretenLlentes á cadeir.:t examinados na 
presença do Governador e Capitrto General da Capitania, p~1ra a 
prove e na, fômu das minhas reaes ordens. Palacio do Rio de 
Ja,neiro 2G ele Novembro ue 1813.- Com a rubrica de Sua Alteza 
Real. 
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N. 47.- BRAZIL.- E~r 2 DE DEZE:\IBRO nE 1813 

D;t instri!C<;ões ao Juizo Privativo Llo Banco do Brazil solJre o law:amento c 

cobranç;t dos i!upostos estabelecidos pelo .\lvar[L de 20 Je Ontubroue i:::\12. 

Remetto a V. S. para ser presente ao Real Erario, a copia 
inclusa das Instl'Ucções, que Sua Alteza, Real houve por bem 
mandar expotlir ao Juiz Privativ(~ do Banco d.o Brazil, para lhe 
servir do regulamento na execuçao do Al vara de ~O de Outubro 
de l8U. 

Deus guttrde a V. S. - Rio do Janeiro em 2 tle Dezembro de 
Hll3.- Conrle de .A.rJHiar. -Sr. Tlle,-wureiro-l\Iór do Real 
Erario. 

Instrucçõ2s dadas ao Juiz Privativo do B::mco do Brazil, sobrJ 
a execução do Alv1-rá de 20 de Outubro de 1812 

l.;' O lançamento e a cobr<mça, dos impo:;tos estabeleciilos pelo 
Alvarú. de 20 de Outubn) de 1812, fóm destn Cidade e seu Termo 
será feita pelos Juizes de Fora e Ordinarios, servindo ele Escriv<lo 
e Thcsoureiro os ela Camara respediva, e devendo estes remetter 
ao cofre do Banco do Brazil no lim do me;t, de Fevereiro de cad<L 
um armo as quantias CJ ue ti rerem cobrado : extrahida a relaç<lo 
das remessas, a rometter<lo ao Jui;t, Privativo do Banco com os 
livro.; do lançamento declarando os collecta(los, quo peLt sLn 
pobrem e indigencia se u<lo aclwrem em círcutustancias de pa­
garem o imposto. 

2.a O Juiz privativo procodenuo aos exames, quo lho parecerem 
necossarios, por si, e seus Deteg<Hlo~;, informará ao Prosidante do 
Real Erarío elo e . .,tado dos collecLtdo..;, qno lhe parecerem incli­
gent 'S, e sem meios do satist'i1zerem o imposto: e com appro­
vaç[o do u1esmo Presidente prcceuerú. a ref'orm<lr os lançamentos 
com deducç[o dos quo forum desonerados : o que feito deverá ro­
motter os respectivos livl'us ú Junt<t do Ban(:O do Brazil, e aos 
Juizes rle Fóra e Ordioario::;uma relação imme(liatamonte a cobrar 
executivamente o que não estiv,~r p.tgo, envíanrlo no tinulo ca(ht 
trimestre ao cofre do Banco o producto das execuções, e dando 
conta de tudo ao Juiz Privi:itivo, para este faZCli' as (l'JYidas par­
ticipações ao Presidente do Real Erario. 

3.'" Os Juizes e Otficiaes encanegados desta collecLt fóra de::;ta 
Cirhule e sem Termo perc~lJerão 5°/o do producto lir1uidu rla mesma 
colJrança, qne serão rednzidos no acto das remessas que fizerem 
ao cofre do Banco do Bmzil, portenceudo ao Ministl'o '2 °/o ao 
E:;crivão l ~~ 0 /u e ao Thescmedro ~~ 0 /u depois th decluzidas as 
despezas do lançamento, ctcanrlo os Juize;, Tttesoueeiro e Escriv<lo 
res[Jonsaveis á lteal Fazr~mb pelas contas de;:;ta collecb, que so 
<leverão liquirlar no l{eal Erario. 

4.a O Juiz Privativo do B lnco do Bl'nil antes de enviar á Junta 
do mesmo Banco o livro do lanç tmento, para se proceder a co­
lJran~'a rlos impo::;tos, remettorú ao Presidente do Erario umn. 
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relaçilo elos collectados r1ue lhe parecerem indigentes e sem meios 
de satisfazerem o imposto, par<L r1ue com approvação do mesmo 
Preside'tlte não sejam incluitlos no lançamento por omle se ha de 
fazer a cobrança. 

5. a Os lançunentos, t:mto tlr:J.sta Cidade e seu Termo, como dos 
mais Termos desta Pr0vincia elo Rio (le Janeiro deverilo ser ac~om­
p:mhados de uma r8lnção ele to:los os botequins e tavernas que 
ticam isentos da nova contribuição, por isso qne são obrigados ao 
pagamento do antigo imposto, sobro os botequins e tavernas, 
declarando-se nesh rehv;ão os 11ue apresentarem lFl acto do lan~ 
ç::unento o respectiYo conhecimento do pagamento do antigo im­
posto. 

6. a O imposto estabelecido no § lo do Alvará de 20 de Outubro 
de 1812, sobre as carruagens e sege:;, não comprehende quantas 
se possuem, mas sim as quo se põe em uso elfectivo ao mesmo 
tempo havendo para isso os criados e parelhas competentes. 

7." A isenção declar,tda no§ ::l" do dito alvará não comprehende 
as embarcações, canoas de serviço particular, qualquer que seja, 
ou pe3soal ou tle transporte, devendo sómente ser exceptuadas as 
pessoas que se qualificarem pobres e i111ligentes, procedendo-se 
neste exame com todc~, a circumspecção ex-olTicio, sem üespeza al­
gunm 1los c:Jl!octados. 

8. o As seges, lojas, bote11uins) tavernas e mais ollje;tos 8Spe­
cificndos no a l v :trá não ílcam bentos do imposto, vor não exis­
tirem no acto do lanç<1men to, ma i.; serão a elle sujeitos por 
inteiro em qunlquer dia doanno, em que t}verem lngar, proce­
dendo-se a cobrança, e sendo avisados ós d'<:v.e~Qres pelo respectivo 
Ministro, pan etrectua.rem o pngamento'~tr:CJ do prazo de nm 
mez, cnm pena do iü pro2eder ú execuçi1o, ·rérqettellllo-se no fim 
de cacl<t, semestee a relação dos collect<ldos qt1,~ acresceram ao 
Lmçamento, pnrh a elle ser addícionada, ~sendo 1leclaraclo nas 
gui<ts, qno acompnnlmrem as remessa~ sle clinl1'eiros provenientes 
de taos p:tg<tmentos, que l1r9ced~rp Gte-· .col.fectatlos, que acresce-
ri.lm ao pngamento. · .. '·. ::. : -~ :-.·• .. 

9. o O .Juiz Privntivo coln\ü'á flOr execução o que se dever elos 
solJreditos impostos, logo que: lho for remettitla pelo Secretario da 
Junta do Banco 1lo Brazil, e por or<lem desta a relação dos col­
lectaclos que n:1o tiverem pago o devido imposto as:::ignada pelo 
dito Secretario: nomeando o mesmo Juiz um Advogado que re­
sponlla JlOr part ~ dn, Fawnda, e servindo de Solicitador o Meirinho 
do seu Jnlzo, v,?ncendo o .·\.dvogado 400 réis por cuda um1 das 
suas respostas, e o Solicitad.nr 160 réis por cada requerimento que 
fizer em audiencia, tudo à custa t1os executados. 

10. A correspondencia da Junta do Banco do Braúl, com o seu 
Juiz Privativo seráfeita por officios do Secretarjo da mesm11 Junta 
e por ordem della farit o dito Secretario as pa.rticipações e re­
quisições que forem necessarias. 

Secretaria de Estrrdo em 13 de Novembro de 1813.-Jose Joaquim 
Carneiro de Campos. 



' 

N. 48.- GUERRA.- Ei\1 30 DE DEZEMBRO llE 1813 

'landa q_ue haja no cJificío Llo Real Et•ario uma Guarda. 11ililal' J.c lnfa.nta.rla, 

Estando lJroximo a transferir-se o Real Erario para o edificio 
que Sua Alteza Real o Príncipe Regente Nosso Senhor houve 
por bom destinar para residencia do mesmo Tribunal, para cuja 
;-;egurança se ordenou em Lei de 22 de Dezembro de 1701, que 
lwja uma, Guarda -:\Iilitar de Inf<tntaria, cujo Commandante execute 
I' que no Augusto Nome do Sua Alteza, Real 1110 for ueterminado 
i'elo Presido!ltc do sobredito Trilmnal, ou pelo Tiwsourciro Mór 
na ausencia: e Sua Alteza Real servido que V. S. p1sse a com­
;;etente ordem, pa,ra que no dia, 3 de Ja,neiro proximo futuro, se 
l'Stabeleça, a mencionada Guarda no edificio novamente construido 
pa,ra aquelle destino. O que participo a V. S. para que assim 
,;3 execute. 

Deus guarde a V. S.- Paço em 30 de Dezembro de 1813.­
Conde das Galvêas.- Sr. Ricardo Xavier Cabral d.a Cunha • 

. ---- '·-- .. ..__ 
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